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• Nascente (NCN-19) com a maior vazão encontradaduranteo períodosecode toda

a áreanorte do <..mprcendimento.

• População da espécie rara Eriocnema fuka Naudin (Fig. 70) encontradaao longo

dasescarpasitabiríticasondeselocalizamosvesnbulosdascavidadesIA e lB. E/II/,oa

estácitadana Lista Oficial das Espéciesda Flora BrasileiraAmeaçadasde Extinção

(1\IMA, 2008)e na Lista dasEspéciesAmeaçadasde extinçãoda Flora do Estadode

MinasGerais(COPAM 085/97).

• Campo Rupestre em ótimo estado de conservação contendoespéciesameaçadase

endêmicas.Foi observadaa ocorrênciada pahneiraS)'agnts glollcescensGlaz. Ex Becc.,

endêmicada Cadeiado Espinhaçoe citadana listamundial de espéciesameaçadasde

extinção elaboradapela IUCN, na çategoriavulnerável (\TU, A lc). Foi também

registrada uma espécie do gênero Heterocoma (Asteraceae) provavelmente

nova para a ciência, segundoanálisepreliminar realizadapelo especialistano grupo

(Dr. Benoit Loeuille, USI') utilizando material fotográfico. Essa informação apenas

poderia serdefinitivamenteconfirmadaapóscoletado materialbotânico e estudoem

herbário.

• Afloramentos de canga, que estão entre os sistemasgeoecológicosmais ameaçados

do Brasil devido a suadistribuição restrita e associadaaos principais depósitos de

minério de ferro do país. As cangas fornecem serviços ambientais, como a recarga

hídrica,vitais para a manutençãodasáreasnaturaise paraa sociedade(Carmo cl aI.,

2012).

• Fragmentos de Floresta EstacionaI Semidecidual em estágiomédio/avançadode

regeneração(Fig.71).

• Diversos poços e cachoeiras.
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Figura 69 - Ca,'idadesdesenvolvidasem Ítabirito/quartzito. A) Salãoprincipal da c",'idade identificada
como 1A no ElA. A setavermelha indica um adulto em pé. B c c..j Geoforma c espeleotemapouco
comuns em cavidades itabiritica::..O) Curso perene de água em um dos condutos da cavidade
identificada como tIl no ElA. Fotos: Fhído do Canoo.
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Figura 70 - População da espécierara e ameaçadaEriocnemaju/va Naudin encontrada ao longo das
escarpasitabiriticas onde selocalizam os vesubulos dascavidades IA e IB. Fotos: Flávio do Carmo.

Figura 71 - Fragmento de Floresta EstacionaI Semidecidual em estagl0 médio/avançado de
regeneração(A). Poçose cachoeirasao longo do ribeirão Lajes (B). Fotos: Flávio do Carmo.

A sobreposição de parte de cava norte a esse setor com elevado valor para a

conservação (Fig. 72) toma urgente a realização de estudos complementares para a

caracterização da região como uma unidade de consen'ação de proteção integral.
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Figura 72 - Arca núcleo (polígono branco) de um trecho do ribeirão Lajes contendo um sistema
cárstico não carbonático c suasmicro b:lcias de drenagens.A) Sobreposiçãoda cava nane (linhas
vermelhas).B) Localizaçãode alguns clcluentos de alto valor para a conservaçãoinseridos na área
núcleo. I: cavidadesIA e I B, sumidouro ~ clara.boia;2: cachoeir<lj3: cânions;4: campo rupestre;5:
fragmentode FlorestaEstacionaISemidecidualem estágiomédio/avançado de regeneração;6: canga;
7: Nascente (NCN-19) com nuior vazão durante o período seco de toda a área norte do
empreendimento.Adaptadode GOf}gl" EartlJ PrrJ.

Neste cenário de elevado grau de ameaça iminente, toma-se fundamental a

criação de uma unidade de conservação de proteção integral para garantir que as

próximasgeraçõestenhamacessoaa patrimônio natural representadopelosserviços

ambientais, pela biota e pela manutençãodos processosecossistêmicosessenciais

para a manutenção das populações de espéciesda fauna c fiora locais.

O planejamentosiSlemár;.;oda conservaçio,adotadooficialmenteno Brasil (MI\1A,

2008),compõe uma importante ierramentana identificaçãode áreascom alto valor para a

conservaçãobaseadoem um conjuntv de dadosbióucos e abióticose em princípios como a
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representati,idade, a vulnerabilidade e a insubstituibilidade (Pressey t' aI., 1994; Margules &

Pressey, 2000). Os conceitos básicos de tais princípios seguidos dc alguns exemplos

observadospodem ser resumidoscomo (fab. ??):

Tabela 22 - Conceitos básicos de prinápios adotados no planejamento sistemático da conservaçào
(psq seguidosde alguns exemplos observados na áreanúcleo de um trecho do ribeirão Lajes durante
a vistoria realizadapelo Instituto Prístino., f\.lorro do Pilar, MG.

Princípios do PSC

Indicadoresda
Biodiversidade

Objetosde
Conservação

1nsubstituibilidade

Vulnerabilidade

Conceito
Unidades ambientais que
pressupõem diversidade biológica,
por exemplo, certos fenômenos
geomorfológicos, bacias
hidrugráficas ou inter£1úvios (M..MA,
2008).
Constituintes da biodiversidaclc
(espécies, populações, comunidades,
ecossistemasou habitats) de interesse
para a conservação e que ocorrem
em áreas geográficas definidas
espacialmente(MMA. 2008).
Contribuição potencial de uma
ueteIrrÚnada área para a
representatividade dos objetos de
conservação(pressey& Taffs, 2001).
Indica áreas com altos ruveis de
endemismos(RodrigueseJai, 2004),
ou espéciesraras(fuipinietai, 2009).
Medida da probabilidade ou
iminênciade perdadabiodiversidade
(pre"e, & Taffs,2001).

Exemplos observados

Afloramentos de canga
e quartzito;
Cavidadesnaturais;
Inter£1úvios.

Populaçãodaplanta
rara Eriocnema ruiva;
Sistemacárstico
itabiriticol quartzítico;
Espéciesdaflorae
fauna ameaçadas.

Arca núcleo de um
trechodo ribeirãoLajes

Instalação da cava de
extração de minério de
ferro
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Baseadosnos dados preliminares, a área núcleo de um trecho do ribeirão Lajes

contendo um sistemacárstico não carbonático e suasmicro bacias de drenagensabrigamvários

indicadores de biodiversidade e objetos de conservação.Portanto, representa uma área

insubstituívele queapresentavulnerabilidadeextrema.

9. DA NECESSlDADE DE ESTUDOS CO~IPLDIENTARES 1'.\RA i\

CAR.\CTERIZAÇAo E DELIMITAÇAo DA UKIDADE DE CONSERV.\C;AO DE

I'ROTEÇAo lNTE<~RAI. CO~I() l\IEDlDA DE CO~IPENS,\çA() ,-\l\IBIENTAI .

•-\ Convençãoparaa Proteçãodo PatrimônioMundial, Cultural e Natural. estabelecida

durante a ConferênciaGeral da OrganizaçãodasNaçõesUnidaspara Educação,Ciênciae a

Cultura foi promulgada no Brasil atravésdo Decreto nO80.978de 1977. Esta Convenção

conceitua, também, como Patrimônio Natural:

• os monumentos naturais: constituídos por formações físicasc biológicasou por

conjuntosde formaçõesdevalor excepcionaldo ponto devistaestéticoou cientifico;

• as formações geológicas e fisiográfícas, e as zonas estritamentedelimitadasque

constituam habitat de espéciesanimaise vegetaisameaçadasde valor excepcionaldo

ponto devista estéticoou científico,

• os sítios naturais ou as áreas naturais estritamente delimitadas detentoras de valor

excepcionaldo ponto devistadaciência,daconservaçãoou dabelezanatural.

O Art.8da Lei 9985de 18de julho de 2000institui o SistemaNacional de Unidadesde

Conservaçãoda Natureza e informa que o grupo das Unidades de Proteção Integral é

composto pelascategoriasde unidade de conservação:I - EstaçãoEcológiea;II - Reserva

Biológica; III - ParqueNacional; IV - /llonumel1lo Natural; V - Refúgio de Vida Silvestre.Ao

analisar o Art.12da Lei n° 9.985 nota-se que o l\Ionurn<""flto aturaI, a pn"on", representa a

categoria mais adequada,uma vez que seu objetivo básico é o de preservar sítios narurais

raros, singularesou de grande beleza cênica. Outro ponto importante é que o !\Ionumento

Natural pode ser constituído por áreasparticulares,desdeque sejapossívelcompatibilizar os

objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos

proprietários (~ 1°, Art. 12;~ 1°,Ar!. 13da Lei 9985de 2000).Entretanto, faz-senecessáriaa

exclusãode parte da cavade extraçãodeminério de ferro uma vez que a forma de utilização
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dos recursosnaturaispelaatividadede extraçãoé incompatívelcom o objetivo daunidadede

conservaçãodeproteçãointegral.

Importantc destacarqueo polígonobrancoapresentadona figura72 nãorepresentaos

limites da unidade de conservaçào sugerida acima. Para isso, sào necessários estudos

específicosparaa elaboraçãodeum plano de propostadecriaçãode unidadede conservação,

no qualdeveráseratribuídaumacategorizaçãoedefmidosos limitesgeográficos.

lO. CONCLL'S,\O: DO CO\!I'ROl\IET1.\IEN'ro

DEJ.lCI':NC1.\MENTO ,\l\II3IEI\'L\L FREN1V As

DEFICIÊNCL\S E OMISS()ES DO ElA

DO PROCESSO

IN COl\;SI S-n::NCL\S.

CO/lc!mâo(/pmPllt"titl pc/o ,"'pmlltkdor (EI.-1)

Nas considerações[mais apresentadaspelo empreendedor foi informado que o

"Estudo de Impacto Ambiental adota recortes espaciais que permitem conhecer

adequadamenteos diversosraiosdeabrangénciados impactospotenciaisdo empreendimento.

Neste sentido,esteEstudo de Impacto Ambiental traz à luz informaçõestécnicassuficientes

para concluir que o empreendirnenwminerário proposto pelaMorro do Pilar MineraisS.A.

pode ser viável ambicntalrncnte, se torem adotadas medidas mitigadoras, compensatórias,

potencializadorase de monitoramento compatíveisà magnitude dos impactos potenciais

previstos... Esta conclusão ba3eia-se em diversas evidências técnicas. De maneira geral,

verifica-se que a maior incidência das intervenções dar-se-á sobre terrenos já antropizarlos e

com relativo comprometimento da qualidadeambiental, notadamentedevido a processos

erosivos instaurados a partir de usos inadequadosàs característicasnaturais da região" (ElA,

VaI. VIII, pág.113).

J\'"OHt/J (ollJidtfalvtSjiJltlis

As inconsistências,deficiências, omissõese erros graves presentesem vários

diagnósticos apresentados pelo empreendedor e apontados no presente laudo não

sustentam a conclusão acerca da viabilidade ambiental do empreendimento

apresentada no ElA. De fato, esses problemas inviabilizam a tomada de decisões

baseada em dados técnico-cientificas. Além disso, também afetam diretamente a

implementaçãodo Principio 4 (quatro) para o desempenhono campo do desenvolvimento

sustentáveldo ICl\lM (2003):"Implementar estratégiasdegestãode riscosbaseadasemdados
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válidos e na ciência bem fundamentada". Considerando ainda o Guia Técnico para Atuação

do Ministério Público no Licenciamento Ambiental de Atividades de Mineração (MPMG

juridico, 2012), recomendamos que os. problemas apontados ao longo do presente laudo

sejam esclarecidos / sanados antes da eoncessão da LP. O presente laudo possui 162

páginas e anexos.

Por ser verdade, assinam o presente laudo, os coordenadores da equipe técnica

Luciana Hiromi Yoshino Kamino

Flávio Fonseca do Carmo

lI. REFERÉNCL\S BlBI.lOGRAFIC\S E FONTES ELE11,6NICAS

Bibby, C. J., Burgess, ND., HiU DA (1993) Bird census techniques. Academic Press Limited.

Cambridge. 1'1':25.

Bom'icino, C. R., Oliveira, J. A, D'andrea. 2008. Guia dos Roedores do Brasil, com chaces para

gêneros baseados t=m caracteres extenlOS. Rio de Janeiro: Centro Pan~Americano de Febre
Mtosa - OpAS/OMS. 1221"

Carmo, 1'.1'.;Carmo, 1'.1'.;Campos, l.C.;Jacob~ C.M. 2012. Cangas:Ilhas de Ferro Estratégicaspara a

Consen'ação. Ciência Hoje 295: 48-53.

Carrara, L A. & Faria, L. C P. (2012). Avifauna da Floresta Montana da Serra no Cipó: Mata Atlântica

de Cadeiado Cipó. Cou'"lfl' 34: 43-56.

CECA V. Centro Nacional de Pesquisa e Comervação de Cacernas. 2013. Brasilia. DispolÚvel em:

b[112" Ilu;w\\' iembiQ g(>v br/n:ça"'.
Comelho Estadual DE Politica Ambiental- COPAM. 2010. Deliberação Norrnati,'a COpAM N°147,

de 30 de Abril de 2010. Lsta de EspéciesAmeaçadasde E.xtinção da Fauna do Estado de Minas

Gerais. Disponível em: <hrrp://w\vw.siat11.rw.gm>.hrlsla/download pdt?jdNoUDa=! 3192>.
Acesso em 18 de janeiro de 2013.

Decreto N° 6.640, de 7 de novembro de 2008.

Ferraz, G. 2012. Twd"e Guidelines for Biologieal Sampling in Environrnental Lcensing

Studies.Natureza& Conservação, 10(1):20-26.

Frosl, Darrel R. 2013. Amphibian Speciesof lhe World: an Onhne Referenee.VeISion 5.6 (9 Januar)'

2013). Electronic Database accessiblc at

bttp:/ /research.amnb.org/herpelOlogy/amphibia/index.html.American Museum of Natural

lIistor)', New York, USA.

llardt, R. & Pinto, S.A.F. 2009. CaISte em Ltologias não Carbonátieas. Recista Brasileira de

Geomorfologia, 10(2):99-105.

ICM]\[ - Conselho Internacional de Mineração e Metais. 2003. 10 Princípios para o desempenho

nocampo do desem'olvimento sustentável.Versão em Português. Londres, Reino Unido. 4 pp.

IC.M!\1 - Conselho Internacional de ~lineraçãoe Metais. 2006. Diretrizes de Boas Praticas para a

!\fineracao e Metais. Versão em Português. Londres, Reino Unido. 158 pp.
Instrução Normativa no- 2, de 20 de agosto de 2009.



Laudo Técnico sobre a Viabilidade Ambiental do

Projeto Minerário Morro do Pilar - Manabl S.A.

ICCN - International Union for the Conservation of Nature and Natural Resourccs.2012.2.Disponívd

em <http://www.iucnredlist.org>. Acesso em 02 de novembro de 2012.

Leite, F. S. F. 2012. Taxonomia, biogeogtafta e conservação dos anfíbios da SeIta do Espinhaço. Tese

de Doutotado, Instituto de Ciências Biológicas, Universidade Fedetal de Mioas Gerais, Belo

I lorizonte. ~linasGerais.

1..,ite,Y. L & Panon, J. L 2002. Evolution of South American spiny taIS (Rodentia, Echim}~dae): the

stat-phylogeny hypothesis tevisited. Molecular Phylogenetics and Evolunon.Vol. 25, nO3. p.

455-464.

Machado, A B.; Drurnrnond, G. M.; Paglia, A p. (Orgs).2008. Livro Vermelho da Fauna Btasileira

Ameaçada de Extinção. Vol. Il, Biodiversidade 19. Btasília, D. F.: Ministério do Meio

Ambiente. Belo Horizonte, M. G. Fundação Biodiversitas. 9081'.

r-.lagurran, AE. 2004.Measuring biologteal diversity. Oxford, B1ack-weilSciencc,2561'.

Margules C.R.& PresseyR.L. 20oo.systemancconservanon planning.NalJiTt',405: 243-253.

Melo-Júnior, T. A, Vasconcelos, M. F., Femandes, G. W. & Marini, M. A. (2001) Bird specles

distribution and conservation in Serrado Cipó, t\.finasGerais. Brazil. Bird Constro. In/ern. 11: 189-

204.

MMA - Ministério do Meio Ambiente. 2008.Amu Prioritárias para Conservação.UsoSustentáveleRepartição
deBeneficiosda Diodi/midade Brasikira: Atualização - Portaria MMA n09, de 23 de janeiro de 2007.

/ Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Biodiversidade e Rorestas. - Btasília: MMA,

(SérieBiodiversidade, 31), 327 1'1'.

Morrison-Saunders, A & Arts, J. (2oo4).Assessingimpac!; handbook of EL-\ and SEA foilow-

up.Earthscan Publications Ltd. 1'1'338.

MpF - Ministêrio Público Federal (2(XJ4).Deficiêneias em Estudos de Impaeto Ambiental: Sintesede

uma Experiência. E:,cola Superior do l\linistério Público da Uniào. 38 Pp.

MPMG - 2012. Guia Técnico pua a Amação do l\.linistêrio Público no Ucenciamento Ambiental de

Ati,-idadcs de l\fincração. Re,,;srado i\Iinistério Público do Estado de ~,1inasGerais. 60 pp.

Paglia, A 1'.; Fonseca,G. A B. D.; Rylands, A B.; Hemnann, G.; Aguiar, L. M. S.; Chiareilo, A. G.;

Leite, Y. L R.; Costa,L P.; Siciliano, S.; Kierulff, M. C. M.; Mendes, S.L;Tanres, V. DA c.;

Miuermeier, R. A & Pauon, J. L 2012. Lista Anotada dos r-.lamiferos do Btasil / Annotated

Checklist of Brazilian Mammals. 2a Edição / 2nd Edition.Occasional Papers in Conservation

Biology, No. 6.Conservation Intemational, Arlington, VA. 761'1'.

Parkerm, T. Ao (1991) On the useof the tape recorders in a\~faunal surveys.Auk, v. 108,p. 443-444.

piló, L. B. & Auler, AoS. 2009. GeoespeleologiadascaveIltas em rochas feeriferasda região de Carajás,

pA. Conll'wo Brasikiro deEspeleologia,30, Montes Claros.Anais. Montes Claros: SBE, 1'.181-186.

piló, L B. & Aulcr, A S. 2010. II Cursodeespeleologiae licenádmentoambiental. ICMllio/CECAV, pago22.

Disponível em: hllp:líwww.iembiogQv.hrlcl.cay.



L••lldo Técnico sobre a Viabilidade Ambiental do

?rojeto Minerário Morro do Pilar - Manabi S.A.

Pressel', R.L.;Johnson!.R &: \\,il,on, P.D. 1994.Shadesof irreplaceability: Towards a measureof the

contribunon of sites to a re:Jc-"'vaüQI1~oal.BiodiverJilj' and Lor.seroalion, 3: 242-262.

Prcsscy. R. L & Taffs. K.H. 200!.Schedt:ling conservatioll actiou in proouction landscapes:priority

areas in western Ne\\' South \",lales oefined by irreplaceability and vulncrability to vegetation

loss.Bioloical Conservalion,ICO(3):.15S-376.

Rapini, A; Andrade, M.J.G.; Giuherri, AM.; Queiroz, L.P. &: Silva, J.1I\.C. 2009. Introdução. In:

Giulietri, A.lI!.; Rapini, A; Andrade, M.J.G; Queiroz, L.P. & Silva,J.M.C. (Org.). Planlas Raras do

Brasil. Belo Horizonte, MG. Conservanon Internacional.

Ralph, C.]" Geupcl, G. R., Prie, P. lIlarrin, T. E., Desame, D.F. (1993) Handbook of field metbods for

moniroring landbirds.General Teehnieal Report PSW-GTR-144. Albanl', CA: Pacifie South,,'est

ResearehStarion, Forest Service,V.S. Departrnent of Agrieulture; 41 pp.

Reis, N.R.; Peracchi, AL; Pedro, \V.A. &: Lima, !. P. 2007. l\lorcegos do Brasil. Londrina: Nélio R.

dos Reis,2007. 253p.

Reis, N.R; Peracchi, AL; Pedro, \X'.i\. &: Lima, !. P. 2011. (Eds). lIIamiferos do Brasil. Londrina,

Paraná.44lp.

Rodrigues, AS.L.; Akçakal'a, H.R.; Ar.delman, S-J.;Bakarr, M.!.; Boitani, L.; Brooks, T.M.; Chanson,

J.S.; FishpooI, L.D.c.; Fonseca, G.A.B.; Gaston, K-J.; Hoffma1l1l, M.; Marquet, P.A; Pilgrim,

J.D.; Pressel',R.L.; Sehipper,J.; Seehr~st,W.; Stuart, S.N.; Underhill, L.G.; Waller, R.W.; Walts,

l\\.E.J. &: Yan, X. 2004. Glohal gap análj'sis:priori,l' regions for expanding tbe global proreeted-

areanetwork. BioSden,.,54:1092-1\(10.

Rodrigues, l\\., L. A Carrara, L. P. Faria, H.B. 'Gome,. 2005. Aves do Parque Nacional da Serra do

Cipó: o vale do Rio Gpó, 1vliuasGerai;, Brasil. Rmsla Brasileirade Zoologia22(2): 326-338.

Scolforo, J.RS.; Tavares, L.M. & Oliveira. A.D. (Eds.). 2008. Zoneamento Ecológico Eeonómico do

estado de Minas Gerais: componentes geofisico e biótico. Lavras, UFL .••.161p.

Vielliard, J.l\I.E. (2000) Bird Communit)' as an indiealOr of biodiversity: resulr from quanritative

survel's in Brazil. An. Acad. Bt:ls. Cio72(3): 323-330.

Voss, RS. &: Emmons, L. H. 1996. Mamuialian diversit)' III Neotropieal lowland rainforests: A

preliminary assessment BuUecinofThe Amencan J\[uscum ofNatural History, 230. New York,

USA 1-115p.



.,

laudo Técnico sobre a Viabilidade Ambiental do

Projeto Minerário Morro do Pilar - Manabl S.A.

E ANEXOS

12.1 f njomltlçõ'-' COfllp/fltlm'urtJ .w/idtad,1J"

Belo Horizonte, 17dejaneiro de2013.

Ao

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADODE MINAS GERAIS
Belo Ilorizonte - MG

EXMO. SR.

PROMOTORDE JUSTIÇA DR.CARLOS EDUARDO FERREIRAPINTO
CoordenadoriaGeraldasPromotoriasdeJustiçadeDefesanoMeio Ambiente

Ref.: InformaçõesComplementaresdo processode licenciamentoambientaldo Projeto
Minerário Morro do Pilar, empreendedorMorro do PilarMineraisS/A (Inquérito Civil N°.
MPMG-O175.12.000053-4).

SENHORDOUTOR PROMOTORDE JUSTiÇA DO MEIO AMBIENTE

Vimos solicitar as seguintes informaçõescomplementaresreferentesao estudo

ambientaldo empreendimentoemreferência:

- Volume IX do ElA;

- CópiasdasART's dostécnicosenvolvidosnaelaboraçãodo EINRIMA;

- Estudode dimensionamentodascavascomassessõesdentrodo planejamentode

lavra;

- EstudodosdesviosdosriosMataCavaloe Lajes;

Projeto de desmontede rocha da Cava Norte com relação à preservaçãodas

cavidades;

- Mapeamentogeológico-geotécnicoe de geologia de engenhariada área de

deposiçãoderejeito;
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- Cadastrodossupcrficiários,contendoa relaçãode todosos proprietáriosinseridos

naADA eo statusdenegociação;

- Projeto conceitual de reestruturaçãodo crescimentourbanodos municípios de

Morro do Pilar e SantoAntônio do Rio Abaixo;

- Projetoconceitualdecapacitaçãoprofissional;

- Anexo 111do Volume V, Tomo V - "Patrimônio Cultural e Natural" (cópia dos

documentosreferentesao tombamento);

- Shapefiledos limitesdaspropriedadesinseridasnaADA;

- Shapefiledosacessosque serãoutilizadosparao tráfegono interior e entornodo

empreendimento;

- ShapefiJedos furosde tradagemdaarqueologia;

- Shapefilede todasnascentescadastradasnaADA eAIO;

- Shapefilcde linhade fluxo e equipotenciaisdoscursosd'águas;

- Cópia do Projeto Técnico encaminhadoao IPHAN solicitando autorizaçãode

pesquisa arqueológica no âmbito do licenciamento ambiental do

empreendimento;

- CópiadosRelatóriostécnicosenviadosao IPHAN pelaarqueólogaresponsável;

- Cópiada portariaautorizandoa pesquisaarqueológica;

- Cópiada propostatécnicaencaminhadaao IPHAN solicitandoredefiniçãodaárea

a serestudada(expansão/redução);

- Cópia da correspondênciatrocadaentreo IPHAN e a coordenadorada pesquisa

arqueológica,tendoemvistaa análisedaáreaestudada:

• A áreaoriginalmentepleiteadaparaestudoarqueológico,no âmbito do

projetotécnico;
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• As áreasaçr.,scenladasc /uu supl'imidas ao longo do processoe com

anuênciado II'HAN:

- Cópia da carta da instituição depositáriaacusandoo recebimentodo material

arqueológicocoletadoemcampo;

- mapacom o cadastramentodasnascentescomoos projetosde lavra naáreae os

cursosd'água;

- Projetoconceitualhidrogeológicocomclassilicaçãodosaquíferosexistentes;e

- Projeto de drenagemcom rebaixamento de lençol freático de todas cavas

projetadasea integraçãodosrebaixamentos.

Informamosque durantea vistoria realizadaentre os dias 07 e II de janeiro, a

maioria dessasinformações foi solicitada informalmente ao empreendedor.O mesmo
" ;.

afirmou quetaisdocumentosseriamenviadosa V. Sa.atéo dia 18dejaneiro.

Permaneçoà sua disposição para quaisquer esclarecimentosque se fizerem
necessários.

LucianaHiromi YoshinoKamino
INSTITUTO PRíSTINO
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I:!.:! Pn'nâpt'ü Diplollh/J I...l:g(/ü Fa/flIIl's Rrlation{,t/oj' ao Patnmo,,;o CII/lm'tl/

- Decreto Lei n° 25, de 30 de Novembro de 1937: Organiza a proteção do patrimônio histórico e

artístico nacional.

- Decreto Lei n° 3.866, de 29 de Novembro de 1941:Trata do cancelamentodo tombamento de

benspromovidos pelo SPIIJ\N.

- Decreto Legislativo nO3, de U de Fevereiro de 1948: Aprova a convençãopara a proteção da

flora. da faunae dasbelezascênicasnaturaisdos paísesdaAmérica de 1940.

• Lei n° 3.924, de 26 deJulho de 1961:Dispõe sobreos monumentosarqueolób,jcose pré-históricos.

- Lei n° 4.845)de 19de Novembro de 1965:Proíbe a saída,parao exterior, de obrasde artee oficios

produzidos no país,atéo fim do período monárquico.

- Lei n° 5.471, de 9 de Julho de 1968: Dispõe sobre a exportação de livros antigos e conjuntos

bibliográficos brasileiros.

- Decreto n° 65.347, de U de Outubro de 1969:ReguIamentaa Lei n° 5,471, de 9 de junho de 1968,

quedispõesôbreaexponaçãode livros antigose conjuntos bibliográficos.

- Decreto n° 72312, de 31 de Maio de 1973: Promulga a Convenção sobre as medidas a serem

adotadas para proibir e impedir a importação, exportação e transportação e transferência de

propriedadesilícitas dos bensculnuais.

- Portaria IPHAN n° 29, de 23 de Oun,bro de 1974: Resolve disciplinar os pré-requisitos dos

projetos a seremapreciadospelo IPHAN.

- Lei 6.292, de 15 de Novembro de 1975: Dispõe sobre o tombamento de Bens do Instituto do

Patrimônio Histórico e Artistico Nacional (lPHAN).

- Decreto nO80.978, de 12 de Dezembro de 1977: Promulga a ConvençãoRelati,'a a Protcção do

Patrimônio Mundia~ Cultural c Natural, de 1972.

- Lei n° 6.766, de 19de Dezembro de 1979:Dispõe sobreo parcelamentodo solo urbano e dá outras

providências.

- Portaria IPHAN nO 10, de 10 de Setembro de 1986: Determina os procedimentos a serem

observados nos processosde aprovação de projetos a serem executadosem bens tombados pela

SPHAN ou nasáreasde seusrespectivosentornas.

- Portaria SPHAN nO11,de 11de Setembro de 1986:Dispõe sobreo processode tombamento.

- Lei n° 7.542, de 26 de Setembro de 1986: Dispõe sobre a pesquisa,exploração, remoção e

demolição de coisasou bens afundados. submersos,encalhadose perdidos em águassob jurisdição

nacional,em terrenode marinhae seusacrescidose em terrenosmarginais,em decorrênciade sinistro,

alijamentoou fortuna 00 mar, c dá outrasprovidências.

- Decreto n° 95.733, de 12 de Fevereiro de 1988: Dispõe sobre a inclusão, no orçamento dos

projetos e obras federais, de recursos destinados a prevenir ou corrigir os prejuízos de natureza

ambiental,cultural e socialdecorrentedaexecuçãodessesprojetos e obras.
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- Lei n° 7.668, de 22 de Agosto de 1988: Autoriza o Podl:r Executivo a constituir a Fundação

Cultural Palmares- FCP e dá outras providências.

- Constituição da República Federativa do Brasil de 05 de Outubro de 1988: especialmente os

artigos 20, 23, 24, 30, 68, 215 e 216.

- Portaria Sphan n ° 07 de 01 de dezembro de 1988: Preceitua o levantamento arqueológico de

campo e de dados secundários para a obtenção de licença ambiental prévia e estabelece os

procedimentos necessáriosà comunicação prévia para pesquisase escavaçõesarqueológicas em sítios

arqueológicos.

- Lei n° 8.159, de 8 de Janeiro de 1991: Dispõe sobre a politica nacional de arquivos públicos e

privados e dá outras providências.

- Lei n° 8.313, de 23 de Dezembro de 1991: Institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura

(pronac) e dá outras providências.

- Portaria IPHAN n° 262, de 14 de Agosto de 1992: Veda a saídado Pais de obras de arte e outros

bens tombados sem a prévia autorização do IBPC.

- Decreto n° 1.306, de 9 de Novembro de 1994: Regulamenta o Fundo de Defesa de Direitos

Difusos, de que tratam os arts. 13 e 20 da Lei nO7.347, de 24 de julho de 1985, seuconselho gestot e

dá outras providências.

- Lei nO9.008, de 21 de Março de 1995: Cria, na estrutura organizacional do l\linisrério da Justiça, o

Conselho Federal de que trara o Art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 deJulho de 1985, altera os Arts. 4°,39,

82,91 e 98 da Lei n° 8.078,de II de Setembro de 1990,e dá outras providências.

- Lei n° 9.605, de 12 de Fevereiro de 1998: Dispõe sobre as sanções penais e administrativas

derivadasde condutas c atividades lesivasao meio ambiente, e dá outras providências.

- Decreto n° 3.551, de 4 de Agosto de 2000: Institui o R"l,>istrode Bens Culturais de Natureza

Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio

Imaterial e dá outras providências.

- Lei n° 10.257, de 10 de Julho de 2001: Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,

estabelecediretrizes geraisda política urbana c dá outras providências.

- Lei n° 10.413, de 12 de .f\.farço de 2002: Determina o tombamento dos bens culturais das empresas

incluídas no Programa Nacional de Dcsesratlzação.

- Lei n° 10.451,de 10 de Maio de 2002: Altera a legislaçãorributária federal e dá outras providências.

- Portaria IPHAN nO230, de 17 de Dezembro de 2002: Fixa os dispositi\.os para a compatibilização

c obtenção de licençasambientais em áreasde preservaçãoarqul:ológica.

- Portaria IPHAN nO 28, de 31 de Janeiro 2003: Resolye que os empreendimentos hidrdérricos

dentro do território nacional deverão doravante de renovação da licença ambiental de operação devem

prever a e.xecuçãode projetos de lev:1ntameillo, prospecção, resgatee salvamento arqueológico.
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- Decreto 4.887, de 20 de Ilovemb:..n de .WÚ3: rt.1;Ul•.ln..:nlJ. u procedimento para identificação,

reconhecimento, delimitação, demarcr,çào c titulação das terras ocupadas por remanescentes das

comunidades dos quilombos de que trAta o art. 68 ào Ato das Disposições Constitucionais

'!'ransitórias.

- Instrução Normativa IPHAN n° I, de 25 de Novembro de 2003: Dispõe sobre a acessibilidade

aosbens culturais imóveis acauteladosem nível federal. e outras categorias,conforme especifica.

- Resolução CONAMA n° 347, de 10de Setembro de 2004: Dispõe sobre a proteção do patrimônio

espeleolôgico.

- Decreto n° 5.264, de 5 de Novembro de 2004: Institui o SistemaBrasileiro de Museus e dá outras

providências.

- Instrução Normativa INCRA n° 20, de 19 de setembro de 2005: Estabelece os procedimentos

administrativos para a regularizaçãotemtonal dascomuni.dadesquilombolas.

- Decreto n° 5.753, de 12 de Abril de 2006: Promulga a ClOnvençãopara a ,,"'aguarda do Patrimônio

Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de Outubm de 2003, e assinadaem 3 de Novembro de

2003.

- Decreto n° 5.761, de 27 de Abril de 2006: Regulamentaa Lei 8.313, de 23 de Dezembro de 1991,

estabelecesistemáticade execuçãodo Programa Nacional de Apoio à Cultural- PRONAC e dá outras

providências .. .. . .. '

- Resolução IPHAN n" 001, de 03 de Agosto de 2006: Determinar os procedimentos a serem

observados na instauração e instrução do processo adrrunisuauvo clt:: Registro de Bens Culturais de

Natureza Imaterial.

- Decisão Normativa CONFEA n° 80, de 25 de Maio de 2007: Dispõe sobre procedimentos para a

fiscalizaçãodo exercício e das atividades profissionais referentes a monumentos, sítios de valor cultural

c seuentorno ou ambiência.

- Instrução Normativa IPHAN nn OI, de 11de Junho de 2007: Dispõe sobre o Cadastro Especial

dos Negociantes de Antiguidades, de Obras de ,\rte de Qualquer Natureza, de .Manuscritos e üvros

Antigos ou Raros. e dá outras providências.

-Decreto n" 6.040/2007: Casosatinentes àspopulações tradicionais

- Decreto n° 6.177, de 1° de Agosto de 2007: Promulga a Convenção sobre a Proteção e Promoção

da Diversidade dasExpressõesCulturais, assinadaem Paris,em 20 de outubro de 2005.

- Lei 11.483/2007: Dispàc sobre a revitalização do setor ferroviário.

- Decreto n° 6.514, de 22 de Julho de 2008: Dispõe sobre as infrações e sançõesadministrativas ao

meio ambiente. estabeleceo processo adminisuativo federal para apuraçãodestasinfrações. e dá outras

providências.

- Lei n° 11.904,de 14 de Janeiro de 2009: Institui o Estatuto de Museus edá outras providências.
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- Decreto n° 6.844, de 7 de Maio de 2009: Aprova a Estrurura Regimental e o Quadro

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Instituto do Patrimônio

I listórico e Artístico Nacional - IPHAN, e dá outras providências.

- Lei n° 12.288, de 20 de Julho de 2010: Instirui o EstarulO da Igualdade Racial; altera as Leis nos

7.716, de 5 de Janeiro de 1989,9.029, de 13 de Abril de 1995,7.347, de 24 de Julho de 1985, e 10.778,

de 24 de NovemblO de 2003.
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~:XMO. Slt OH. .JUIZ FEDERAL DA 3' VARA FEDERAL IM SEÇÃO ,JUlllCIÁRIA

DE MINAS GERAIS.

~,...,...
'<!
::i...••
""o MINlb'1'ÉRlO PÚBLiCO FEDERAL. por intt:nnedio dos ProCuradores ~

República que mssil1JllIl o presente. e o MINI~TÉRlO PúBLICO 00 ESTADO DE MINÃS
<>,.,

Gf:RAIS. pelos I'romolores de Justiça ao nl1ll1assinados,com fulcro nos art..•. 129,m. 216,c
'. ?

. ~
225 da CFI88, na Lei Federal 7.347/1985 e dcri\lu.~dispositivos lel\lÚli abaixo invocados. vdh....

'"à presença.de Vossa E:"celêocia propor a presente:

Em face de:

I) 'MORRO 00 PILAR MINERAIS S.A~.~'OlI jurldiclI. di: direito pri"ado,

inscrita no CNPJIMf sob o rf 12.057.510lO001.84.situada na rua l3cmatdo Guil'lllll'ks, n~

245, 11' andar. bairro Fwtcionários, ÇEPJO.140~80. em Belo Horizome-MG. subsidiária

inlegrlll da MANABI SoA. inscrita no' CNPJIMF sob o n" 1J.444.99410002:611,.com

eslllbelecimentQ liIial na rua Bernardo Guimarlies, n' 245, 11' andar. bairro Funcionários. CEP

30.140-080,em Iklo Horl:ronte-MG; e

2) INSTlTlJfO RRASIUJRO. DO MEIO AMBlF..NTE E DOS RE-ellRSOS

NATURAIS m:NOVÁVEIS (lBAM.A), QUlJlrquín fede.tal dQtadade pe~d~ejwidica

de direito pUblico. víllculudII GQMillístCrio do Mdo Ambiente, Inscrita no CNPJ sob o ,,"

03.659.16610001.02. sítusd3 I\.~Avenida dQContorno, 1\' &.121, Bairro Lourdc.;. CI'.P 30110-

051, ~m Belo HOIi1.ontc:/MO. pelas lUiles fütkas" jurldíCliS8 seguir expostas:
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Inicialmente, cumpre dcstaCaique o Ministério Públíco do Estadode Minas (;~-rai5

ajuizou, c o Ministério Público Fedem!posteriormente ratificou, a açaloclIutelar.preparatória

de proteçãoaomeio ambienten. 0011643-11.2014.4.013800.emUilmiteneste juizo.

O referido feito judicial teve por escopo o pedido cautelar de suspensãodo
...

do<:umenlomnbiental Anuêncill I'rt\lía 06fl0 I41SUPESlMG, o quol foi expcdidD pelo

mAMA em favor da f\.-queridaMorto do Pilar Minetais S:A.

Díilnle dos robustos elementos de prova, e ante o risco umbiental ensejado pelo

evenlualaguardQda.decisãojudiciallinaJ - Possibilidadede concessftode litença arnl>ienlal

(:ombaseem documentoautorizativo desupressllocontrWioà legislação- O douto magislnIdo

deferiu o pedido ministerial. determilÍando. liminarmente, a su.'IJlen.~ de validade da

Amk.'nciaPrévia 06I2014lSUPr,8}MG (vide aUlosem'spenso). A decisãojudicilÜ que deferiu

o pedido liminar datade 18desetembi'ode2014(f. 50-53dos autosemapcnso).

Destamant;ira,ematendimentoaodispostono lIl1- 806do CPC. o Ministério Público

Federale o MinislérioPúbliro Estaduli.lajw7.ama jlresenll: açllo principal correspondente.

Conforme seapreendeda docunientaçl!!,anexa.R requerida, Morro do Pilar Minerais

S.A.•subsidiária inregral da pessoajuridiélJManabi S;A~ visa a instalar um empreendimento

mincnlrio de gr.mdevullll no Municlpio deMono do Pilar-MO.

O empreendimentoem questãose caracwriza pela extraçâo de minério de rerro por

ml!lodo de lavras c;!u 8berto, com visla.'l ã produção máxima de 69.5 Mlpll e 55 Mtpa

(milhões de 10nelndaspor WJOh nas cavossul e ilorte, leSpeclivwncnte, de minério de ferm

ROM (Run ofMine) - basesoca,cuja ma.'lS8seráprocessadilemplanta de beneficiamentopor

métodode flolllçllo e irá geror25 Mlpa deooncc:ntmdodeminério de ferro (pellet feed).

Ressalle.sc.por fun; que a área que a empresa ~erida visa utilizar-se para a

atividade minerária se insere no ma~. de npliaiçAo da I...:i dn Mll!a Allântica - Lei

I \.42812006- legislaçãOessaque prolege um do. biomas com maior riqueza e divenid,.de

ecológiéado pais,masquesecnconlnl extremamentefragil izado.
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Em razãode todos esteselemento.o;, ti emd\.'Com:ueinde objeth'll imposiçlln legal. o

empreendimento de mineração Morro do Pilor Minemis S.A. está sendo objClO de

licenciamentoambiental. o qual Séenconlrn em tramilllçãojunlO ao órgão liccndndor estadual

_ COI'AM - soho n. 02402l20121OO1f2012{dne.anexo).

Inobstanlc. dadllS IIS peculiaridadesdo empreendimento.L'tI\ especial sua 1000"lllização

gcográlica, nll.o apenas o órg/lo ambiental estadual é instado 8 Sémanifestar de forma

concordantecom o empreendimcnto.

lslO porque, por cslM ilx:,a1i7";doem lÍrc8 pertenccritc ao bioma Mata AUWúiCll. a

legislaç:w de regéneiu,em especialo Brt. 19. Ido Decreto 6.660f08. detem1lnaque, pam quÇ

seja possi\'e1'licenciar wn empreendimento que vise a supressao de vegetaçllo local, é

necesWio que (I IBAMA. expeça documento próprio anuindo Com o desmaie - no caso,

aproxím:ulamemc1.123,OShectiuesde Mala AUAntica.

Ao verificarmos o proc<;dirntnto adminlstratil/O lBAMA 02015.000314f2014-03

(cópia inteyralem mídia digital junt:ula nos aulósern apenso),observa-seque, a principio. o

órgllo faleraJ requerido expediu a Anuência Prtvia 06!'2014fSUPESIMG (doc. anexo) em

benetlcio da empresaMorro do Pilar Minerais S.A.

Entrclanlo. • referida Anuência foI e%pcdlda 11 partir de uma premiDa

equivneadll: a inexlAtêncíade vegetllçlo primAria no local dó empreendimento.

A fim de melhor compreendermosa qw::rtão,mistec anotar que.a Lei 11.428106faz

divel'S1lSmençõesà vegetaçãonativa prirriária e il vegellição.nativa secundãria em estlÍgios

inicial. médio e avançadode rcgeneroçllo,determinandodiretriZes c comandos.distinlos, para

fins de proteçllo ou sup~.

A \'elletaçlio nativa primárla, segundoRcsoluçllo do CONAMA, ê aquelaque denota

efeitos mínimos da inlervençllo hUlllanae que conseguemanter SWIS e:mu:terlsricas"c\lmtlXn

de .:suutura e espécie.Noutra linha, aveg~-u.çaonativa S<:CWldáriaou em regcneraçã<'é, em

tennos simples, aquela em quejA houve alguma intervenção signiticativa mas se encontro em

processode regcnet1lÇiIo.

Postuscsins infom\ações ini<:i-ni~.devIl'se dest1lCàt que li e:dslêneia de vcllehlçAo

primária na áreado ernJ'l'CCndimentoêde primordial importllneia. Isto porque. nos termos a

3.
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que, llOSJOçaisem qui::há vegetliçllopriítiárla, pertencemc ao bioinaMal8' AIIAlllica. não "

posslvcl autorizar sua 8Uprcss!o para fiM do mincmçII'o. Noutros tennos;constalando-st li

eJlst@n~llIdc,ycl.tdàção prlm:im. n(o podub'liáVer " Ànuência dolBAMA em prol (io

cmprecn.dimcnto de ,mntl'A~ Morro doPl1IIr MIl1.Ct'lIh S~l

VcjÔlnos l\gOra lIS nU.6t$ pelas q\llliS 11Anutlll:m. do lRAMA foi eKpeQida -

cont.mriando.lISBinl,.a legislaçao "'mesmoexislindo vegclllÇlo primáiia no local. ,

Em .llI2Aoda din!iJiieadospiucedimeolÔsde licellllÍnri'íent4c1ln\lêl)cia mllhienl1tj~.os

órgãos competentesnltoeonsegt.1Cmvislori1ln lnteg,nllidade dasêrea~"m que seencontmm os

ell\prcenduncntoã~li n..aIiZlldl1,pol1BÍÍlo,:oma' conferencia das áreas a.mOSlrtldaspelo próprio

ernpn:erukdor.

Oril, ,maS para que seja pOssl1lll1 ~.~Ise' odequadá,por amostIllJlem. 6

impie:\clrii!Ivel que os ponlllS, scléciOnádosnll} $e JíIostl'ci'n iqj,Jutina.dtl$,em .um únlOQt~,

I1lllS simespalhadoSportada li oxteIlsiló daáma11ser~uprinili\a.Paraalémdisto, mostm.se

19ualpltntc neeessMo que;i>S.póilins que serVItlo p;úJlClll'ic~ li vcj;d8ÇftO à s.:r

desmUllIdaconl!'ll~j\lS1llIllelllç, wgetaçllo ainda nãosuprimida.,

TriJta,.sedoprenlissàJdeordclii'16giça'eque'dlspensammaiói1:S:des\lildeS.

Nestatriihll, eqtilpe I.éé~ dOMiiíI~n ~lco ••apósllllllli5nr 08 \,~ qu~'

encantpllll1 o, procedime:tilode 1l000cl.tó)\llÍbiwtal'~ estudos'l:3SCSque

llIl1lbCmSUh~ldiamnllwUse.do UlAM,t.:ldi:ntIlli:aralnd1nI1ll' áreas. úl:Íjeto da Anuência

Pr~a emdobllt, qu~'Il1o,foram 'objotode qullJller' iínoltr.~mpara fins de

ClII"lICted%actoda vcgctaçllo' (vide ofléio cn~ 11.0mAMA em MexO). Nilo por

acaso.'tralHe de ú.-elÍl qael!o('iú~'Il'PtidfdD ,do Mbdilhljj.Piblll:G,', IdcntlflCltnm

eqJkles ",m5 e \legdaçlio I!~IIIW d~ealIJpoIl1Ipcstret terrugilllQOS protegidos pela
Leld. MatlAtIlntlca.

Em COlIjll1ll0com este<1ado,ucn:scenta-seQuc,ainda em llIenÇlIo il docwncnlllÇâo
•• • __ o

constante do JlTOC<'dlrilenlollclltenl:iilíní:IUO1UIltiillJÍial.11 ni$1lUequlpe t6aUca c:omlatou que

M lomsde amoitrageDt,..1IlIrafioadc~çIO'db~llgtÍl5 IDCeulonlludoblom.

Mala Atlíntl ••• se eolloíttrayam em 4TUl1de CI~' detemo 011 em praçasde

sonihlgtm. inOIi. obvhtmeitte lIJItroplzadOll li qu~ pM estanIzIo. IndQZ\lm • conclusão de

au.bicla devegetaPo primária sobo PáUodaLeI llAW\l6 (vide oficio ctlCll. O80

. ... . " ~.~
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mAMA em anexo). Ou sejll.;lrdla_ de locais em qucjá havia \lIltropização prévia c que,

nátUl3hncnle, conduziriam a uma conclusão direciomlda pelas wnostragen.~"selecional!a9~

pelo empreendedór.

Dentro desta linba. veja-se as infonnoçlles que Ibr.lm apontadasno bojo do Parecer

Técnico elaborado:

(...) o estudo realiZlldo peloempreendedor que defUliu C5SCSe:;tâgios
Succssionaisapresentou erros graves de coleta de dadOs. EssM' dado.'
(oram rolmdos emárea pr6]lmu a IntcO'eoM Dor eumolgj
Ç5tl'jldas e pratu .de sORdagem rral!zadn pelo própriQ
empreendedor - o que lmIur.tlll1Ctlle InI ref1elir em algumn
dcscardclerizaçlio de vegc:taÇ!o "Invto'stigllda. Além dlss,o, os' locais
amostrados tSIio af:l'\lPlldos, e portaRto,.ririas áre».s de campo.
rupr$tnI pruenles na ADA.d. CáYll Norte llIo (oram lequer
amosmd8s(filo 1).AIKDiDÍ;a dUm áreasDAomostrada!!. de falq,
IIbdgam . vçget!ç;o l'rimiril de acordo com 11.< definições da
RCS()Iriçio. 42312010, confonne .ldentlficadas dW-dIllC viSlorill.< de
campo realiZl\da:l peloln.'ltitulo Pristíno. (fig. ~ e 3). Na. tll'fllS Itr
ytgt1a$Aº primAria foram enrontníla! Yliriai dJlSeI~ PlJII e
lImeacad» identilkadas nos F..studosfloristicos e filossociol6giros
complementarei nos êampos lupesti-es ~ ADNAJ[) - Projeto MOlTO

do Pilar (nbril2014'l. (t.02 do PaitccdécnicoeOlanexo)

Acerca do tema. ob5em=-lll: as imagensque iluSuam iIs áreasálIlOstradas, bem COffiQ

a indicuçâo dos locais em queiõi constau:daa vegctaç!o primária. (áreasnão amoslradase nao

verificadaq pelo ógão ambiet'lUl!) (illlllgeru< retiradas do Anexo ao oficio encaminhado ao

IBAMA e que lICompanhaesta l:'Xordial:
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Figuro I '•. !\timo: locaJil.lÇlln dos (l'nll'" (leOOCSan,O!clos)d. ins~o dos Inm...cIOS 1Il11051"""" n. Mr,

Dir<\Jlfl1Cl"" Af$da d. t'."" None (linha vonnelha).Abiil«l: detalho<~Jicando • .\ri •• ina=ç~ li'

""S~çlo, J10f exemplo,"",rodas• p_ de 5D!>dar.<m. Ad:lpIlldo deGoog/r Eorllt. Fontedo!i<oonIen:Id1Ii doi

tral\.«<:\l);: Manabi • Esiud05l1<oUlioos .lilOlolOOiológi<m <:<>o>pl.m•• I••••• '"" C31npc6NpeslttS n. I\O .••IAIO -

Projeto Mono dtl P,Iar(Abril2014).

6
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~1&U•.• 1- O!f ~ :IlllOSU'iId<>s pelo emp<.....w." <SlIó .",..PedU'I •• ~. Yáriu - do: campos

Jlll"='" pma11C.SnA AOA do ai•••~ nAo fo,"", _ ~ O~ I""'UIbadas ,......,lbasl.

AdaplOllo do l!studos.lloristic".c fJlOoÚociôl6gicoscomp~ ~ e.."poslUpesII'CS na ADAI ••••1ll -

ProjtlO MOITodi> I'ilar (Abril 2014).

Traia-se de dados de extrema importAncia. mas que nl!o constam do proct.'llimenlo

que culminou 1UI Anuêm:ioPrévill cxpc:dida pe)e>IBAMA.

Vcja-se a gnIvidade do eJCposk>:uma anuêftcllldo mAMA, conlendo informaçio

equivocada acen:a da exbtêRda de vcgelaçIÓ priuiária DOloCal pode vir a 1I1:arretaruma

Uten~ ambientai eonlemplaBdo uma supfl:Sllio de Ma•• Atlântica de forma mntrária à

legblaçio!

Mister deó>1llCUt que. o Mini3ltrio Público F.stadualjã cientificou o mAMA llCerca

deslllSquestões(vide ollcio em anexo).oponunidade t:I1\ que alertou acerc:..• do necessidadede

ser suspensaa validadeda documentaçãoem xequeaté quc sejamescl=ido.~ os pontos

abordados.Nilo obstante, atéo momenlO nlIo houve qualquer dCli4[r PlU1CyÓfJlAn

ambiental fedem!. .1/ I
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Por tim. a urgênciado casoéimediala~
Confunne !'il apreendeda documenlllç!o 8Il':1llI (pauta da 85. URC-COrAM em

~n<;xo).Q órgllo ambiental estadualpautOU,.para o dia 18109/2014 a deliberoção da Licença

Amhicnlll\ em prol do empreendimentoMolt'Odo Pil:lf Minerais S.A! o deferimento semenre

niln ocorreuemnrz.ãoda suspensllOde yal1dadedo doetiincnto ora em dchate.Ma.~a principio.

~ qualquer momento pode 0.6rgão licenciodor vir a pautar o pl'tJQ:dimeniode licenciamento

OO\õUllwlc!

n_pQmBEITQ

o art. 225. caplll. da ConstilUiçllo Federal dê 1988,' estabelece a defesa c a

p~SCf\'açãodo 'meio ambiente erologieamemc equilibrado como deYÇfl:$vitIlis do Poder

Público. destacandoespecial importância ao bioma Mata Atlântica. o qual foi c1m'adoà

calegoriade património nacional.com regulamcntaçllopróprio em lei:

Art. 225. Todos t&rl direito ao meio ambiente ceologiromentc
e<juilibrado.bemde uSOcomumdo povo eessenélalà sadiaqualidade
de vida, impondO'SCao Poder Público e á coletividade o dever de
dell:ndê-Ioe pkservá-lo paraaspresetlu:se rUI\IIllSgemçõcs;

(._)
~4' '.A Floresta AmazÔnicabrasileira. a Mata Atlântica. a Serrado
MM. o PIlIllaDll1'Malo:Of1)S$:DSC e 11Zona Costeira São patrimônio
nacional. e sua utiliza<;lIo far-sc-á. na foltllll da lei. dentro de
condiçõesque asseguremapiI:seJ\Íaçãodo meio ambiente. inclusive

quailto ao usOdos~eursos naturais.

F.mrll2ilo da importância do biomaMalll Atlônúca JlIIIl' o meio ambientebrasileim. o

Legislador en\endeupor necessárioa expediçãode uma legililação própria accrcado bioma -

Lei 11,428/2006. Referida.norma teglll, a qual ~prescnta \) "CSllltu!Ojurídico" da.Mala

Attllntica. 1l3Z asdelennina<jÕCSCSjleclficasacercada proteçãodo tefendo biomB. bem como

especilica "" hipóteses em que pode ocorrer,B autom,açAolimbiental para a sul'ressão da

vegetaÇãonllliva.
Ao :malisam,osfi referida lei, tl.'tl\.sequeelaw.dh'Cr.l8Smençõesà yegdllção nativa

prim!ri. • • -- ~ •••• -' ~ -.. u:~·" ·:
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l'eGellCTllÇllo.determinandodiretrizes e comandosdistintos, para fiM de proteçàoou sup=slIo.

a dependerdeslac1assiflc;içãonormativa
Dentro destaótica. 11ResoluçàoCONAMA 39212007detalha estasc1as.~jjica~õesda

vegctllÇãonativa Ih: Mala Atlântica.
A vcgewç.'Io nalivaprimâria é aql,lelaque dcnotllefeitos tnlnimos da inlet'"ençAn

humanac que coru:ell\lCmanterh1l8Scarnct.erlstiCllS"cllmax"' deeslTUtUrae espécie.

Noutra linha, a wgClaçOOnativa secundáriaou em n.'gCllemçãoé.em termos s;mpl~.

aquela em que jã hoU\'Calgwna' intervençAo hignlflCatlva mas sé:encontra em processo de

regeneração.
Tendo esteselementos",n conta, toma-sc necessárioapontnr que a Lei 11.428/06 é

contundenteao apontarque nilo é posslvel a supn:ssãode vegetaçãoprimária, sob o pálio da

referida norma legal, para fins ~ implementação de .:níprêendimcnlos minerários. Neste

sentido:
Art.20. O corte co supressãodavegetaÇlioprimâria doBiomn Mata
,Atlâlltica somente serãoautQrillldos ~ ClIl'âtei,' tlllccpcional, quando
necessáriOsA rcaliiaçao de ó~ projetos ou atividades de utilidade
publica. jlesquisa.scicnúficàs e práticasp~ervacionistlJS.

'\n. 3' Consideram,scparti os efeitos destaLei:
(...) "

Vn . utilidade p(lblica:
a) otividi.dcsdesegunulça nacional e PlOl1:çãoSllIlitária;
b) l1S óbros CSllCnciaisde infra-estrUtUra de interesse naci.,nal
destinadas_ serviços púbIkos de transporte. sanearnc:ntoe energia.
declarada.spelopoderpúblico federal ouOOsEstados;

Confonne se obsen-a.,. atividade minerária Dia se enconln no rol taxativo,

previsto em lei, que permite 11supressãOdevegeÍllçllo primBria.

Enem poderiaser diferente.

Por se tnItnr de uma yegettlÇãocllmlix, em llspecial cstállio de conscNlIÇiIo. com

exuberânciaimpnr. deve o ordC'l1llDlCllloproteger.tanto quanto poss!vel, a suamanutençaoe

preservoçAo.
n AmJ&!nda Previa ora em exame moslnl-se

l

Conronne se apreende. portanto.

clar.unenleeontr.•••ria à legislaçãovigentel

£l{/
-LA/

I
'1
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No presentccaso,dadasa.~infonnaçOOde que 'as áreesem que há vegCl3Çào

prim~ia n!ó foram arialisadaspelo'órglo ambiental,muito embora,constemda Anuência

c:qJCdida,deve 11dOCtlmento ambkntaJ ler .• nubido, uma l'CZ que se p.utou em

infomlllçêlel incompletas,para nio dlur. faluadll.S, ac:e«a da existênciade vegetaçlill

protegida pelaull

Tmt8.!IC da incidênciaclara doPrincipio Ambienllll dal'n:caução!

De acoroocom o referido principio, quundo hOlNCr ameaçade danos serias ou

irrel'ersivei,f, li Ilu.sênCiade absnlula CCrlem,cienti}U:a não dn.'8 ser ullluodo como r.rlJO

paro .postergar,medldasefrcous e cconom/camitltevlóve1s para pnvcnlr a degrodaçàll

ambientaL

O Princfpio daPiecauçlio foiexpresSametltc adotado como Principio nO 15 pela

ConferênGíadas Naç6es Unidas sobre MeiO Ambícnte' e Desenvolvimento - Rió 92, quc

resultouemdeclaraçãodaqualoB~i1 é signatário (e inl'Orporado, lO sistema jurtdico

brasileiro. sendo,Inclusive,ratificado peloCongressoNacionalvlaDce. ~Iatlyo OI de

03de fevereirode 1994),

Vale dizer que, em casode dúvida ou incerte1.8, deve-sengir prevenindo.Nas
palavras dePAUI.O AffONSO LEME MACHADq, o principio da precaução. para ser

aplicado efeti\'arnente, tem que suplanlBr a préssa. li ptécipltaçAo, B' íniprovísaçjlo. a TUpid~"7.

insensatae a vonlllde ti<: resultado imecJiato;I

JI1 • DA ANULACÃO DA ANU£NgA rRtvlA 0612014!SUPESJMG

Conforme já abordado.o requerido lBAMA, em desatenção!lO ordenamento

jurldico. e levado U ClT1l peJoscqulvocose omissõeSdaS~ de amostJUgemda vegetaçãono

local, expediu B Anuência Prévia' 06I20141SUPESlMÚ,no bojo do procedimento

sdministrath'O 02015.00037412014-03•.

Trnta-~> obviamente. de 010 administllltivo eivado de absoluta nulidadepclllS tlIZÕCS

já c:<JXI"lIlS lU\ll linhasanteCedentes.

L

..
I DireJlOAmbientál an..íkiro. 13' Ed. S40Poulo: Malheil'O$F.dlioRs. PlIg.n.
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A análillC de nulidade de documentos administrntiV05 I1lllbicnlais e algo absolutamente
possl\'e! no ordcmuneÍ1tojuridico pátrio, em esPecial quando se Cstáa uporilar, lal qual in

casu. uma afronta absOluta à veracidade dos dados constatados em campo bem como it..

determínaçlleslegais pertlnenteslAfinal, o principio da legalidade.insculpído no llJ1. 37.

capul, da Constituição da República éU1Il pilar indissociável de todo e qualquer 1110advindo

da administraçAo publica!

Ou seja.casoo Ato admlniltrati~o ~lJte afronta dlrela 11determlnar,.'ÕCSka,.llÍS.

loma-seimporlO~lIlI:roa ntlrada.do uuivcno jurldlco~

Cabeaindadizer quea doutrina administnttivista é pacificaao afirmar que os atos

administrativos de "liccoça~ - gênCrono quaIse podeénquadnIr a ~aI1,*,cia" do IBAMA -

nân compllem o rol de atos discricionáriosdo Poder Executivo. sendo tipicos at05

administrativos "imulados, port:mlo, sujeitOSá estrita obediência dos parâmetros

nomllltivOs.

At05 viaculados,comoo.próprio II1lj«iYodemonstra, sio aqudes
que " agarte praliu reproduzindo OI demastos que .• lei
preVIamente atabCleée. Aó agente, rimes cÍLIoS, nlo é dada
liberdadedeapredaçio da coDdulatporque se limita. na ,'erdade,
li reramrpara o atoo tomando estatuidona lri.
(_.)
Podemos,definir a Ikençacomo O 1110 vinculado por meio do qual a
AdministtaÇão confere, aO ,imeressado consentimento pal1l o
desempenhode certa Buvidade.(CARVALUOFIUIO. José dos
Santos.Manual de direilG odininisUtltivo. 18 ed. Rio de Janeiro:
Lumen Juris,2007, p.J 19; 127)

LkeI1çaéo ato admiDislrativo unilatorale vinculado pelo qual a
Adntinlstraç10lBcul\llAquel~ que pteencbaos requisitos legais o
exercíciode umaati~id8de.(Dl PlBíRO. Maria Silva Zandla.Direito
admflll.flraUvo. 18cd. SAoPaulo: Alias, 2005, P. 220.)

Desta feita. por se tr.Itar de ato administrativo vínc:úlodo. é perfeitamente possível e

me.",no oe<:ess.átiaa análise. pelo Poder Judiciário. daobservllncía dosrequisilos legais que

encampamo referido nto. Cnso não tenhamsido respeitadosos parâmetros legais, {) referido

ato deve seranuladojUtisdiçionalmente.

7 J,.

Ifi
~\
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A anulação de ato administnUivo é SUllretirada do onh:namento jurídico, quando

COJlSllltada contrariedade IlOO preceitos constitucinnais c/ou legais. Com efeito, referido

insiitulOjuridico édefinido por Uely LopesMeirelles da seguintemaneim:

Anulaçio #: a dcelaraçio deJnvallllaçlo de um ato administrativo
lIeg1túaoou Ilegal,relta~Ia propria admlabtl'llçlo ou peloPoder
JudidArlo" (MEIRELl.ES,. Hei)' Lopes Direito Adminislruth1J
BraslIciro 2.,..&I. SIo Paulo:Malheiros, 2002 p. 197).

A possibilidadedeWlulaçaodo ato administrativo, IBntopela própria Administrnçllo

quanto pclo Poder Judiciário, foi pacifiCada pela ediçllo da súmula n.• 473 do Supremo

Tribunal Federal:

A admlnlstnlçb pude anuIaT os leus próprios lItUS, quando
eivado.de vlriclJquc OI tOmttll llep.ls..p~e delesnAo n
originaíodireitos; oumoP-tos..per motivo de convelliênda ou
oporttmlÍlade, Rllpeltadoaosd1tdtoi adquiridas,e ressalvadaa£!!1
todm imr'"cM, « ftpooaçjO lúdkial. .

Vale dizer, pcnn=endo inerte.1IAdministraçao no !leU poder-dever de velar pela

conformidade de scus aIOScom o ordenamento juridico, compete 80 Poder Judiciário,

arrimadono Principio da Inafa:.1.abilld3dedeJurisdiçiio, declarar suanulidade. Vejamos:

f\ vjoll}d!o ou o deilC!!So!lAAdmínísn\do pam com os princípios que
regem ollIOllCdjmeo'tode Jjcm;;amCIllo ambiegtit) J!O!km edevem ser
9bietp de.nAUS\<niais deti<laoelg PodérJudicjário. ( ...) O oomrole
jurisdlcipnal dQ ~imC:nlOdc liCenciamentoambicnl1ll não deve
.ser COJ1llideiudouma substilUlçllo do Poder Executivo pelo Poder
Judiciãtlo, ou uma injun~ .dessePodern.aq~Ic, o que contrariaria o
principio dogmático ila)ejllsniçJo de~.Mu! deve representar
verdadeiro controle daSaçõesdo PoderPl1blico, quando desviadasdo
estreito limite da legalidade-. (flNK, Daniel RobertodAI Aspectos
Juridlmado L1t.iilclameBto Ambi"'ta! 2", Ed. Rio de Janeiro:
Foreme Univer!ltária. 2002 p, 83i84)

Desta forma, na c:rleÍlll da doutrina e do entendimento' sumullldo do STF, em

conjunto com asmáculasnormativasque embllSllI'llfll8 expediçãodos documentosambientais

em favor dos reus, loma.sc imperiosa a declamçllo de nulidade da Anuência Prévia

1L~
I \"
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IV - DO PEDIDO l.IM1NAR

Icnda em VíSl3 8 relcvância do objeto 110 presentefeilo, bem como a presençados

resp<.'Clivosrequisitos, entende-seque e imprcscindlvel B conre;!lo de liminar Pllf!l9 fim de

sermantida 8 dec!lll1odeul$ptÍn,Ao de.•.alldadedJ Anuência l'revi. emeJlame. cunformc

dtlrnnlnlldu na ad9cautelar pn:[IBrat6ria em apçnslI

OfUlnuS boni ;uris coru;t818.sea partir dasirregularidadesjã demonslrad~s.8.~q\Lqis

se consubs\llllCiam na cxpc;llção da documc:nlaÇàopelo órgão ambienta! com hasc em

int'omlllçlles inc(lmplc:lase direcionadas;O empreendedordcixou de amostror áreasem que .:

hnvia vegelaÇiloprimária. Adelllllis, os locais escolhidospara carncterizar3vcgclaçilodo local

ioram árcaJIem que 113\'laestmdasde ferro ou onde jA haviam sido reali7adll.~81h'idade.~de

suprcsslio, dirccinlllmdo. assim, as conclWlÕeSdo órgão ambiental em conirariedllde com a

n:aJidadeconStatadaem laudo pericial elabomdopeloMinisterio Público EstadUllI.

O ('<',fCIII'IIII i/l mdCO, no caso, infere-se a partir do ri.ro de o procedimento de

liccnciamen\() ambíenlJll poder ser, 11 qualquer momento. J'I1ullidopara deliberaçAo. com a

concessilo de licença ambiental baseada em Anuência do mAMA que contrlldiz 1IS

detenninaçõ<:sda Icgislaç40 vigente, Nos termoS já destacadoS,a licC!lça ambiental em

comento lbi pautadapam serdeliberadana dalade 18/0912UI4 e,npesar de nlIo ter sido objeto

de \'Olllçãonaque1lt.dal8, podeela vir a ~r novamentepautadaa qUll1quer mOl1ll.'1lto.

Por derradeiro, incidem, no presente caso, os Principias da I'rcvenção e da

PM:aução,O~quaisaponlam.justamente, pelo deferimento damedida liminar óril pleiltada.

AilSÍI1t lemWlendido 11jurillJlflldência dosTrihunab em relação àmlUéria ambientai:

EMENTA: AÇ'JO CAUTELAR PREPARATóRIA.DE AÇÃO CIVIL
PUBl./CA - WfINAR • il'iSTAUÇtfO DEt.lI'AÇ.:[O RJDfO.BASr:
POR f.MPRF,Si! DE TEJ.EFÓNlA MÓVEL - RISCO DE DANOS ti
SAUDE DA POPUI.W,JO, AO MEIO Af,iBIENTE. PATRIMÓNIO
HlSfÓRICo E CULTURAl. • PlUNctPTO DA PRECAUÇJfo.

REQUtsrrOS PRE.."IENTES.
Em rÍu1tlriad~m;:1o ambknte (l1Ic1usi~ atr~lfl(lDÓ lIoçllo tk .{alide
públkuj, patrlmdirIo Jtht6rico e <;u}lImú, as dec:is6e5 judicÜJIs
dewm privilegiar DprincipIo da precauçAo. No an 'Useda prelensão

liminar.niJo ~e aprofundo1ll1 matéria que será ~ lo do prm'imt!/fIo
jinaJ. Pre.fentes 0.< requlsi/ós legais. tkftre- • Umi/lllT. D<cisiio
IlUJnJuta plUa que .w?jalll panrfl3adas a.. cJc l'ISI~:,:al de

\' I;



MPMG
Ministério Público
de>btodo ~ Mina, Gl:•• is

F
CstuÇi10 Rádlo.1JlIIC ptla tml)N~'il de rel~t,)IIia mnwl. (I:IMG,
,íp<Ml de lnslrlÍmelliD CI' l.0559.1l.00lJ545.6,'()()l, Relator !k\
Sl/tl~ .vicim. /Jato de Ju/ganre/llo: 101)1/20Jl)(Je.r/llcall •.\cJ

BM/-;'VTA: PREL/>.f!NAR DE OFÍCIO. REEXAME NECFSS.iRfo .
.4çiO CIVIL PUBLICA. I'ROCEDÉNClA DOS PEDJl)O,';,
CABl.\fENTO . .ARrIG0475. I. DOepe. RECURSO VOLUNTÁRlO.
PROJETO. "MINAS AMBIENTFJLATlcJNIOS". TRATAMENTO DE
EFI.UEll,fTES, A1'JVJDADE UTICINISTA. BACIA U/ORO<iRÁFIC4
DO RIO GRANDE. ENTORNO DO l.AGO DE FLlRNAS.
CONCESSÃODE LlC£N(.'AS. EAflSslo DE EFW£NTES
IRREGI11.ARlDADES RESOWÇÃO Do CONAMA N" 2(/,'86.
DEl.JBERAÇÕESNOR.""ATlVAS DOCOPAM N"J0/86 E 46/2/1111.
I. O ambiente eC~llJgicaJllenJe eqllIlibrado i úirdro hum'l1Io
fimt1umenuú re1gllardat/o no arrigo 11.5 da COllrlitllIÇ<io de 19íIX fI

e.rliÍ atrelado à própria defeso da ttaúde l"lblira. exlgindo-.,/!, de
/lidos ().f ellles da Fe<krllçlIo, da sociedade c, prindpalmmte, no
exercício da aliVidlide econômIco, a SilO proteçiJo. A,' Mi"ú,lhio
púJ)/ico, T/Q ILUI dM suas ~6es instituciollUis, no/ada11lenN ti

díspo~10 no' afligi! 119. 111.da Clms/1tuici1o di! 19811.cabe blL'l'UT m

medúfus na ma ,kfúà " pr"Jcrwlçiio.
li. Comprovadas aslrregularidIules na conusséll/ do Iil.'enc1ammto
/H/Iltado '11(1 Proje/v "Minas Ambie"leJLarlcinlusP /! "a emiuf/n de
ejluentes án águas roritfáriu:V à R~soltiçã()do CONAMA n° 2(j/86 e
às DeliberlJ('llei Norma/i.as d" COPAM n" 10/86 e -I6/Joo/, éde se
I1UJnler 11 contlenaç40 do Estado de Minas Gerai, e da FEAM às
ob'/gaçDn de ntiofaur' cOnsiiti:nter na neglllfwz de licenÇll1 co'"
base "O aludido pTojt!to. (rJMG. AJ'I!la~'Ü(1Cível J.(IO!4. /11. 1I 11J08.
1l/()()1. Relator D.!s. Wushinglon Ferreira. Dota de Julgamento:

10/09/20/3)(dútacou~sc)

am~ff~W~LnOC~WL~~Am~mRArrm£
A,UBIENTlll~ Açio ClVI,L rUSl.1( ..'A lNSTAI..AÇ.fO E
(}PEJW,'-"4.0 DA VSIN,4 HIDRELÉTRJCADE JATA p(J{RR.!.
LJCENCfAMENTO AMlJlENTAL COMPEfÉNCJA GERENCIAL-
EXEClrflI'A. COMUM E CONCORRENTEDA UNIÃO FEO[;RAl,
E DO ESTADO DE RORAIMA .• FlSCALlZAÇ:io CO,'~1!JNTA DOS
AGEI'.7BS DO, PODER DE P()L1qA AMIJIM7:~1. DAS
ENTiDADES FEDERADASC()MPETF.NTr~'i. PODER NOR,'.tATWO
DO CONAMA £ DE POL/ClA ADMINISTRATIVAno WAMA.
PRHl.JMiNAR DE NULIDADE DO JULGADO. ACOLHJDA.
OBRIGAÇOES £"'iPEctFJC,lS E.M DEFFSA DO .\/l-:/O A.\/B/EJ"ITE.

MULTA COHIWn'WA.
I • Ctmsltmtlo lia peli\'lio inicial pedido expresso d" regularização
ambl.nlal cI" empreendimentohidrelJ/rko \:" rfonado IKI.I ali/os.

I '

/ )~



MPMG
Ministério Públlco
dobUda d. Mlnu (;tuh

F
MlnIsfêrio Públl<ohcleml

nno caraçteriza julganwnlO extra 1'61110() dedsum que tl u('o/heu.

como no ctJ>"O, frel/ml/Ulr rI11~i1aJa.
11 _. Dispondo o julgado quanto à impmiçÕb cominatória ti"
obrigaçào defazer ao lILftltllto Brasileiro do Meio Amhiente e ,los
RecurSQ~-Norurais Renowívár - IBAMA não pmspem 1/ prelimiJwl'
denulidade, sobo[undamemo ,ie omi~(w quanlQa essamméri'L
J1J. Na 6ticu vlgllqntido Suprema CorU, "o üu:tJlum1J1u4edu mcio
ambientenilopode ur ,'Omprometidá por Inlueues empreslUiaí.<
lIem )l(;r1r tkpendolte de motll'UfhÍ!s de Imioú. ItlUlJnrcllte
eCQnt",lko, ainda mais. SlI se tiver pm;enfe que a a1Í\'idade
ecDllômica, ('ondi/erada a ál.>êJplinacons'litllciPllul que u r~e, está
subordinada, tlelltre outros princípIos germ, àqúde queprM/~ia a
"defda do me;& ambiaile" (CF, arl, /70, VI), quelrad~ cll1w'ito
amplo e almntgente das l!Or6a de melo timbknle natural, de melo
IUflbiente cultural, de _In ambknte artl{lCüzl (e:rpaç&urbano) e de
nui& lfmbiLnte liJboral (-J O pr/lIdpln da deunvolvintl'tlto
sustellt.we1, uIim de impregnado de cankr eminellUmellte
colUdtudollai, encontra supol1e legitil11lldar l!Jtl compromúsos
Internacionais Gnu",lórn peJo EsltuIo brtt.slle/ro e N!presentafalor
de ahtenç40 dojusto eq"uUt"b;loêntre as exigillcUn da llt:onolHÍ4 e 0.'
da UilIÓgi.a, sll6ortllnoda, no e/lltsnto,"Il"úl\'oCtiç4o desit postuhldo,
quil/lJo ocorromtesItUaçdode conflito entN! valMes consti/ucionau
relewl1IteJt, a limo Condição inofl1.Slliul, cujo obsem)ncia não
(,olfll1"lJ1'letll 11"'" esvave: o etlll1eJÍdo e3Sencial de um dos IIfllIs
slglÚflcatlwr.r direilosjJuldllmentais: o direIto dJWSeTWlçtJodomeio
ambioite, que traduz bem de uso com"", da generalidade ,(lU
P"-UOiU, a ser raglUlt,lad(l em faror das prnentes e futur4!
gutlç6e:l" (AD/-Me ,,' 3U9IDF. Rd.Min.Cdso tk Mello. DJU
de 0310211006).Ntstit viJ4& ih uma Sockdade surtellld,od e global.
baseada 110resPelJo pe/q ffaJuievJ, /tos direiJQs #ri/manosunl"'lnalc,
najUSIiço econômica enuma eu1turBdepllr.. com respOl,sablfld4d".•
pela grande etimunldade. da li/do. nUIIUJ puspectil"il
intertenerac!onal. pTomUJgÍJu~e'o Cartil AmbientaJ4iz França
(02.0J.2oo5), estolJehulldo que~o /ldiuri e oprtJprill eXistendo da
hitmlm1dztde560 illd1ssoC[4vtd de ffi4 m~DnatJUa1 e. por isso, o
melo IUfIbknté i' éoltsúlerildn 11mPa~m8idDcmHum dos seres
itUllfJUllU, dn'l!ndô sua pres""'1JÇ4oUI' busàulll, sob o ffU:S"w titulo
que os demais I"ureues )ulld4menta1s da Ilação, poú a di\'I!rsidade
biol6giCtl. o deUnw;lv~n';' da pmOlJ hUMano e o prognsso das
sociedade:! estc10 sendo. ófetadaí', PfJr cerras nu>d/Jlido4es de
produção e co"mmo e pela explaftlçilo exuss/wJ thM 'e('urso.'
nailll'lils, a se exigir t/li.s autoridades pub1luu o aptfCllÇllo do
principio da precauçlJonos Umil6S de suas airibulçlJa. em busca de
um d,sell~oJvimelltDdruiIvel.



,AMPMG
Miní~téfioPúblico
dof>l.do deMtnMGe~b

'.

IV _<l turda magi/aciQUII/, /lUe imoõe qp ffJde, Públlro r a toda

>º!:t1,!!ode fI dem de d«(lIdá ; pwmgr.pgl'U as "rr.W/tcs e:
__u,.,~_m:pCÕes, o meippmhienle «o!Wcamenrc rouilibmdo,~::t;à gdía JlUalhhide Ú riM, Ç!)/!IQ mil" difuso e
____~n;/, feno Mm d, I!W !,,,",umdo POVO (CF, a," 115.
cooUl/;. 14 inStrrlllrenrq/;;,,,, em KIU ConlfÚfdM normativol, li

prí"apiO dI! Drtéi!llc40 (gul1s@ .hou"r dúvida sobr!! o pp«nâal
delere;;; de Ul!l!t derwnlna4a Wo sobre o amb/mte. toma..,{f n
dtçjslIoma/.t (,OlUmqJora. mrandtHe 11gç4q1 , li C"omeqOenle
orel'lmcão' (pa4 lUTIIl lia qu, se pDiTa' préW gire umg ferra
;n;vE oossli ser danoM, da.deve ser mladal , exJe;nde-u"
assi _a-;;;;r.a dl!'ti Para IJuta/arAo de obra ou Il1Mdgde
~tméJl1fiumk cqfiSgdtlrR Ik WiCK't{llva danulqç/Io do meio
amh/Mle; (slutlo prájÓde Imjw'fJUlmbimraL a qU( )'e lirm!
llUblidihlge (CF, 011. :125:U".IV),
V _ Venondo a cun1riwhsltz. como no caso, em lo,no de suposta
emisslio IrTegUJarde autorÍUII;8Delou l/cellça ambient4f, expedida,
t8o-sommte, [Ido ó'860 ambietltai {!.l1adtial,thn o JBAMA iHtegrar
o reraçlJo prOCLSSual;na cond/rl'o de rtspomive! ~Ja açilo
flscalit.tllJora dectirrtnte de.lei, o flm de cu/blr abusos e danos iJO
meio umtúelfle «o(ogJcizmellt., equJl'lbrado, [10' eventuais
beneJlddrios de licençm imJ1idas sem o suo parlklpaçiJo, na
condiÇãode órgão executo, dapotltJt:a nodOlull do meio ambiente,
[loiS é ri" co~l#a geHltI:ú1-atCut1wJ e comum da Unido, dos
Efilulos, do .DlStritO Pederizl t dos MllAiclplil.~ [lrotq:tr ILI' obra~ I!

ou/1'OSbens de. vtilor histórico. ortistictJ eculJural, as [lahagens
nRtmals I/OtdVf!ls;os sl1los'.arqueot6gicos e o _lo ambiente e.
ainda.,pres~r asflorutIU. izja/lM " IJ jIorlJ (Cf~arl. 23, Inchns
111,VI d'lJ).
VI _ NiJtiçiando.os alllus.. atrow!r di: Vistwill Tr!cuica do ULUlA.
desdea épQL~ldá CÓnsrTUÇ{tlldarJ.r/na HitlFoellrricade JaJaplÍ, nu
&/aJo dI! Ronlima. a consrulO\'õo de dullOS ambientais c o
deSCt,mprllllCntoda legislaçlJo uinbimlal. q/le desOUlorlzam o
licenciamento elaabra alé a presel/te da/a. qfigura.se impnm:ilUlível.
Ilile)"pécle, a realizarão de comPelentePrO\VIpe,iciol, para apura"'o
dos refirido,. dallóS ao meio ambiente e a COndCJJllçi}ocin,
"t$pati.~éis. dewndo, assim. integ,ar a Jitk. comoforo ,e'lltf.'ridu l1iJ

pet/(itolnlcinl, a empreSaemprel'lldtÚloro do ób,a, a Cmlslrlllora
PorOlU1fXUlema.c;fA - Mi/'li!ração, IndústrIo e Construçlto, para
,,,"pOIuler, na cOndIçaodeproroorida.
l//l _ Apelara" " remessa oficiol parcIa1",ente provIdas. SCJlWfça
a/lutada, com Q deltr1ll/lfllÇi'Jodo regular procesrame'110dofei,o. sem
p,ejuízo da /li/ela mundamelllal, pa,a o'cumprImento de obrigllçOe••
esper:i/ic<1~em ele/ela do meio ambiente. já o,del/llda pelo jllizo

""""". ,w "",id;o • lo" ~,""., C.v"':



MPMG
Ministério Público
do £s1.dodeMi•••• G<n.b

(d"z mil reais) por dia de al,w;o no cumprimen/QdesslI,' obrlgllt,'.k,
especificas do melo'ambiente sadio, (fRFI, AC 1007.0J.(IIHJ06961-
.5.Rdaror Desemhargador Federal SuUZ(I PNI.tenle. Dil/ll /)ecifi1a:
15108/10o.~)

fk;w'l"c-s;:, ainda. que apesarda relevnncia socíomnhiClllnl da ~lal;' Atliltltle:I.

sc!!unend,IdosdoAlias d,,~Rcnln",,~celltc:;da MUlHAtlântica. produtido pda FundaçãoSOS

Mala AIIÍlnlit'ü c in,lilul(' ~;>'Ciilnal de I'esqui:;:•• n<p;ldai,~ f1NPE). restam hoje .,penas7.1l%

da arca .,riginal <I" biomú. l)e,,;m:.,.se que o Estado de Mlnu (;era •• eJl'-'Onlrn-sc na

lid"mnçll do tlC!imnlamcnh\ 1lÇ\,.:incu (I1rimos anos. li que lorrn, evidellte ti Ilc~'••~,idadc ,I-'

s::r !Olnadaumaatilud" cUlllulld•.'Jltcem proteçllo a~'SlebiOllrol.

Oi~nle de lodo o relatndoe evidenciado. o Ministério Púhlicc Fcc;\erale o Mini'>lério

Público do Estadode MinasGeraispcd.:m e requerem:

1) " deferimento do pedido liminar. com li manutenW da sospensãode

validade da Anuência Prévia 06f20l4ISUPE.',IMG, detennilUlda no bojo da ação cllUtelar

preparnl6riaemapemo;

2) a ciIRçllodos requeridosparo. querendo, llpre5Cntafcontestaçãono prazo

legal. sohpenade revelia;

3) a JlI'l>OOdi!nciado pedido de fonna a ser dec!wuda nula n Anuência Prévia

Prévia 06!20J4/SUPF's(MG.

I'rolCStamos autorespor todos 05meios de prova admitidos em direito, em especial

juntada de novos documentos.depoimentopessoal.Inspeçãojudicial e perícia..



AMPMG
Ministério Públic;o
do hUdo de!MinasG""II.

'F

cquitinhonha c MucUTÍ dI' Meio Ambiente

J-o . Lima

Procuradora da Rcpí,hlica

rdcnadora do Núcleo Ambiental na

PRMG e Coordenadorn Estadual da 4' Câmllfll

de CoonJenaçãoe Revisão do MP!'.

Marcos I'aulo de SouzaMil1lnda

Promotor de Justiça

Coordenador E:Itildual da, Promotorias de

Justiçade Patrimônio Hislórico e Cullural
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PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÁO

SEÇÃOJUDICIÁRIA DO ESTADODE MINAS GERAIS

ProcessoN° 0071643.11.2014.4.01.3800.3' VARA FEDERAL
N" de registro e-CVD 00001.2014.00033800.2.00291/00136

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL
INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOSRECNAT RENOVAVEIS, MORRO DO
PILAR MINERAIS S.A

CONCLUSÃO

Façoos presentesautosconclusosao MM.
Juiz Federalda 3" vara.

BeloHorizonte,18de setembrode 2014.

SuzanaH. doA. Paranhos
AnalistaJudiciária- Mal. 1742-MG

DECISÃO

1. Trata-se de cautelar em defesa do meio ambiente,
ajuizada pelo MINlSTERJOPÚBLICODOESTADODEMINASGERAIS
contra MORRODOPILARMiNERAISS.A e IBAMA - INSTITUTO
NACIONALDO MEIO AMBIENTEE DOS REcURSOSNATURAIS
RENOVÁVEIS,pleiteando a suspensão da validade da anuência
prévia 06/2014/SUPES/M'G, concedida no bojo do
procedimento administrativo 02015.000.37412014-03,
tendo em vista a instalação de empreendimento minerário
de grande vulto no Município de Morro do Pilar, MG.

Afirma o requerente que a área, da qual pretende a

__ ~Documentoassinado digitalmente pelo(a) fuIZA FEDERAL SUBSl11UTA OABRIEL.A DE ALVARENGA SILVA
MURTA em 18lO9n.o14. com base na Lei 11.419 de U/12I'..Q06.

A "ul<nljçi<lado de", poder. '" vorifJcaW om hllp:l/www.lrfl.jus.brl.UItnllcidad •• _WlIOe<ldigo34543993&002&0.

Pq. 114
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PODER ruDlCIÁRIO
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SEÇÃO ruDlCIÁRIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ProcessoN" 0071643-11.2014.4.01.3800.3' VARA FEDERAL
N" de registro e-CVD 00001.2014.00033800.2.00291100136

empresamineradorautilizar-se, se insere no mapa de
aplicaçãodaLei daMataAtlântica,Lei 11.42812006 e, por
tal motivo, submete-seao processode licenciamento
ambiental a ser concedida também no âmbito da
Administraçãoestadual.

Aduz que a anuênciaprévia deferidapelo mAMA
"foi expedidaa partir de umapremissaequivocada:a
inexistência de vegetação primária no local do
empreendimento".

Argumenta que "em razão da dinâmica dos
procedimentosde licenciamentoe anuênciaambientais,os
órgãos competentes não conseguem vistoriar a
integralidade das áreas em que se encontram os
empreendimentos"e que "é realizada, portanto, uma
conferência das áreas previamente amostradas pelo
próprio empreendedor".

Esclareceo Requerenteque,emrelaçãoà regiãoem
questão,o empreendedorteria indicado locais que não
comprometeriama sua pretensão,mas que o estudo
realizado por sua equipe técnica identificou "diversas
áreas, objeto da AnuênciaPrévia em debate,que não
foram objeto de qualquer amostragempara fins de
caracterizaçãoda vegetação";eque"nãopor acaso,trata-
se de área em que técnicosespecializados,a pedido do
Ministério Público, identificaram espécies raras e
vegetaçãoprimária de campos rupestresférruginosos
protegidospelaLei daMata Atlântica".

Sustentao autor que "uma anuênciado IBAMA,
contendoinformaçãoequivocadaacercada existênciade
vegetaçãoprimária no local, pode vir a acarretar uma
licençaambientalcontemplandoumasupressãode Mata
Atlânticadeformacontráriaà legislação".

___ Doc,umento assinado digitalmente pelo(a) JUIZA FEDERAL SUOsnnJTA GA8R1ELA DE ALVAREN'GA SILVA
MURTA em 1&10912014, com base na Lei 11.419 de 19/1211006.
A DUlenlicidodl: ~cste podcnlser ,aitlwlll em hnp:/Iwww.trfljl1l.hrIaU!elllicídade. medianll! <ódigo 34543993800210
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PODER 1UDICIÁRlO
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SEÇÃO 1UDICIÁRlA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ProcessoN" 0071643-11.2014.4.01.3800 - 3' VARA FEDERAL
N" de registro .-CVD 00001.2014.00033800.2.00291100136

Defende a necessidadeda "suspensãoda validade
do .referido documentoambiental até que tenha condições
de se dirigir até a área de forma a verificar, in loco, a
existência de vegetação protegida pela lei"; invocando,
entre outros fundamentos de relevância, o Princípio da
Precaução,adotado como Princípio na 15 da Conferência
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento - Ri092, de cuja declaração o Brasil é
signatário.

Pugna o Requerente,ao final, pelo "deferimento do
pedido liminar, com suspensãoda validade da Anuência
Prévia 06/2014/SUPES/MGaté que o IBAMA proceda a
vistorias in loco nas áreas emque houvea constataçãode
vegetaçãoprimária, nos termos da documentaçãoanexa,
composterior manifestaçãotécnica acercada anuência em
questão".

Decido,
Trata-sede tema sobreo qual paira grande interesse

público, revelado, inclusive, pela edição de legislação
específica, concebida no intuito de proteger e preservar o
remanescentedeMataAtlântica aindaexistente.

À luz dessaconstatação,invocando o PTincípio da
Precaução,como faz o Requerenteem suasrazões;e vendo
plausibilidade dos argumentos estampados na inicial,
escudadanos documentos com ela acostados, tenho por
caracterizadona espécieo periculum in mora e o fumus
boni iuris, a recomendara concessãoda liminar postulada,
para suspender a vigência da Anuência Prévia
06/2014/SUPES/MG,atéqueo mAMA procedaa vistorias
in loco nasáreasem quehouve a constataçãode vegetação
primária, nos termosdadocumentaçãoanexa.

Documento assinado di&ilafmcnta pcJo(a) iU1ZA FEDERAL SUBS1TlUl'A GABRlELA DE ALVARENGA SILVA
~M~UR=I-Ae-m~I'M>9J2014.com base na l.ei 11.419de J9/1212OO6.

A aultnticidadt destepoderáser verif~ada em httplMww.lrilj •••.brlautenticôd.d•• medico" código )'543993800280.



11111111111111811111111111 0111111 111111
007164.31120144013'00

PODER JUDICIÁRIO
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SEÇÃO JUDICIÁRIA 00 ESTADO DE MINAS GERAIS
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Com efeito, o não acatamento da medida agora,
poderiaacarretardanos irreversíveispara o meio ambiente,
sendo que, de acordo com o aduzido pelo Ministério
Público Estadual, são mais de 1000 hectares de mata
Atlântica que serão desmatados.Assim, em que pese a
anuência prévia concedida pelo Ibama, esta, em urna
análise perfunctória, foi feita de forma superficial apenas
nos locais próximos às estradase que, naturalmente, já
sofrerama intervençãohumana.

Isto posto, ad cautelam, hei por bem suspender a
"Anuência prévia" até que haja o contraditório no presente
processoe seja feita vistoria nos locais indicados, podendo
assim este juizo verificar a real dimensão do
empreendimentoe seu impactoambiental.

Destarte, nos termos acima explicitados, defiro a
liminar para suspender a validade da "anuência prévia"
06/2014.

2. Comunique-se, com urgência, aos réus para
ciência e cumprimento imediato, no mesmo ato citando-os
para,querendo,contestaremospedidos.

3. Intime-se tambémo Ministério Público Federal
para dizer setem interesseem integrar a demanda.

P.I.
Belo Horizonte, 18desetembrode 2014.

GABRJltl.A DEALVARENGA SILVA MURTA
J~IZA FEIlERAL SUBSTITUTA - 3' VARA - MG

___ Documento winado diaitalrncnl.c pelo(a) JUíZA FEDERAL SURSTlTUTA GABRIELA DE ALVARENGA SILVA
MURTAem 1310912014. com base na Lei 1I.419de 19/t~.
A outcntíckladcdestepoderilsct,uífoclld;,<:nhltjl:lIww\,trf1.jusbr/autenticidsdc.mcdi>nleCÓdigo 34543993800210.
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PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
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RELATOR
REQUERENTE
PROCURADOR
REQUERIDO
AUTOR
PROCURADOR
PROCURADOR
PROCURADOR
RÉU

PROCURADOR
REU
ADVOGADO
ADVOGADO

DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE
MUNICIPIO DE MORRO DO PILAR - MG
TADAHIRO TSUBOUCHI
JUIZO FEDERAL DA 3A VARA - MG
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
FELIPE FARIA DE OLIVEIRA
CARLOS EDUARDO FERREIRA PINTO
MARCOS PAULO DE SOUZA MIRANDA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA
ADRIANA MAIA VENTURINI
MORRO DO PILAR MINERAIS S/A
RICARDO CARNEIRO
BRUNO DANTAS GAlA

DECISÃO

O Município de Morro do Pilar - MG requer, com fundamento no art. 4°

da Lei 8.437/1992, a suspensão da execução da liminar deferida pela Juíza

Federal Substituta da 3" Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, nos autos da

Ação Cautelar 0071643-11.2014.4.01.3800/MG, nos seguintes termos (fls. 38/39):

(...)
Trata-se de tema sobre o qual paira grande interesse público.
revelado, inclusive, pela edição de legislação especifica. concebida
no intuito de proteger e preservar o remanescente de Mata Atlântica
ainda existente.

A luz dessa constatação, invocando o Principio da Precaução, como
faz o Requerente em suas razões; e vendo plausibilidade dos
argumentos estampados na inicial, escudada nos documentos com
ela acostados, tendo por caracterizado na espécie o periculum in
mora e o fumus bani iuris, a recomendar a concessão da liminar
postulada, para suspender a vigência da Anuência Prévia
06/20 14/SUPES/MG, até que o IBAMA proceda a vistorias in loco
nas áreas em que houve a constatação de vegetação primária, nos
termos da documentação anexa.
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Com efeito, o não acatamento da medida agora, poderia acarretar
danos irreverslveis para o meio ambiente, sendo que, de acordo
com o aduzido pelo Ministério Público Estadual, são mais de 1000
hectares de mata Atlântica que serão desmatados. Assim, em que
pese a anuência prévia concedida pelo Ibama, esta, em uma análise
perfunctória, foi feita de forma superficial apenas nos locais próximos
ás estradas e que, naturalmente, já sofreram a intervenção humana.

Isto posto, ad cautelam, hei por bem suspender a "Anuência prévia"
até que haja o contraditório no presente processo e seja feita vistoria
nos locais indicados, podendo assim este juizo verificar a real
dimensão do empreendimento e seu impacto ambiental.

Destarte, nos termos acima explicitados, defiro a liminar para
suspender a validade da "anuência prévia" 06/2014.
(...)

Esclarece o requerente que o Ministério Público Estadual alegou, em

linhas gerais, que teria identificado áreas inseridas na Anuência Prévia, concedida

pelo IBAMA, "as quais não teriam sido devidamente amostradas pelo

empreendedor e nem vistoriados pelos órgãos competentes"; e que os órgãos

ambientais "teriam sido induzidos a equivoco quanto à existência de vegetação em

estágio primário na área, o que se constituiria em impedimento absoluto ao

exercicio de atividades minerárias, nos termos da Lei n. 11.428, de 22.12.2006 (Lei

da Mata Atlântica)" (fls. 4/5).

Alega, defendendo sua legitimidade para o requerimento suspensivo,

que "os empreendimentos e investimentos direcionados à região, e principalmente

à cidade de Morro do Pilar geram impactos significativos e relevantes para a

economia locar' (fi. 6).

Sustenta que, a prevalecer o decisum impugnado, haverá grave

comprometimento das receitas públicas, pois o empreendimento, decorrente do

projeto de lavra e beneficiamento de minério de ferro a ser desenvolvido pela

empresa Morro do Pilar Minerais S/A, tem efeitos financeiros diretos e indiretos nos

cofres municipais, não parecendo correto a suspensão liminar da Anuência Prévia

06/2014 concedida pelo IBAMA.
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Afirma que a empresa Morro do Pilar Minerais S/A celebrou com o

Municipio quatro convênios de cooperação técnica e institucional, que materializam

o repasse de cerca de R$ 48.000.000,00 (quarenta e oito milhões de reais) em

espécie, equipamentos ou em obras fisicas, que visam preparar o Município para o

enfrentamento do incremento de demandas sobre serviços públicos que ocorrerá

durante as fases de instalação e operação do empreendimento.

Afirma que, conforme cláusulas resolutórias inseridas nos convênios, a

indefinição do processo de licenciamento poderá comprometer os contratos,

levando á cessação dos compromissos firmados pelo empreendedor e á perda das

receitas já ajustadas com a Prefeitura.

Assevera que "a paralisação repentina do empreendimento na

presente fase toma de assalto o planejamento público municipal, gerando

desnecessária paralisação do fluxo de investimentos preparatórios no Município"

(fi. 12), destacando que a decisão tem, ainda, "forte impacto no comércio local,

uma vez que, em razão da recepção do empreendimento, ao cidadão morrense

vem edificando, investindo em restaurantes, pousadas, hotéis, casas, lojas das

mais diversas modalidades, e que estão fadados à falência e à interrupção, caso a

licença ambiental se postergue indefinidamente" (fi. 15).

A suspensão prevista no art. 4° da Lei 8.437/1992 e no art. 15 da Lei

12.016/2009 é medida de contracautela concedida tão somente para evitar que, do

cumprimento da decisão de primeira instância, resulte grave lesão á ordem, à

economia, à segurança e/ou à economia públicas. Admite-se, eventualmente, um

mínimo de delibação da controvérsia subjacente ao processo principal para

aferição da razoabilidade do deferimento ou do indeferimento do pedido.

Na hipótese, segundo o Ministério Público Estadual, a Anuência Prévia

06/2014 foi expedida pelo IBAMA a partir de premissa equivocada, qual seja, de

inexistência de vegetação primária no local do empreendimento, porquanto foram

identificadas áreas não contempladas na amostragem apresentada para fins de

caracterização da vegetação. De acordo com o autor da cautelar, "técnicos
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especializados, a pedido do Ministério Público, identificaram espécies raras e

vegetação primária de campos rupestres ferruginosos protegidos pela Lei da Mata

Atlântica" (fl. 24), sendo certo que a atividade minerária não se encontra no rol

taxativo da Lei 11.428/2006, que permite a supressão dessa vegetação.

Com base nessas informações, o Juízo a quo deferiu a liminar.

Em contraposição às informações do Ministério Público Estadual, nos

autos encontra-se o Parecer de Geraldo Wilson Fernandes, PhD Professor Titular,

Pesquisador 1" CNPq (Ecologia Evolutiva & Biodiversidade ICB/Universidade

Federal de Minas Gerais), conclusivo no sentido de que, nas visitas realizadas nos

Sitios A, B e C, não há indicios de vegetação primária de campo rupestre ou de

outra tipologia vegetal naqueles locais (fls. 67/70).

A meu ver, a decisão liminar deferida inaudita altera parte,

suspendendo a Anuência Prévia em questão, é precipitada e pode acarretar grave

lesão à ordem e à economia públicas.

Com efeito, o projeto prevê investimentos na ordem de R$ 10,5 bilhões

(fl. 96), sendo que foram assinados convênios (doc. às fls. 112/127) da ordem de

R$ 50 milhões com a Prefeitura de Morro do Pilar, para investimento em diversos

projetos, entre os quais, destacam-se (a) suporte à elaboração do Plano de

Desenvolvimento Sustentável e à implantação de infraestrutura; (b) ações para

incremento da economia local; (c) estruturação, operação e desmobilização

otimizada e ambientalmente sustentável do canteiro de obra do empreendimento e,

(d) aperfeiçoamento dos serviços públicos locais no tocante aos setores da

administração e recursos humanos, educação, promoção social, meio ambiente,

agricultura, turismo, cultura e saúde (fls. 9/10).

Segundo consta dos autos, "o Municipio já vem desenvolvendo

políticas e programas para se preparar para a sua futura realidade" (fi. 11). A

decisão atacada, assim, paralisa programas, alguns já em fase de execução -

inclusive com a realização de amplo processo de desapropriação para a

conformação do espaço urbano às necessidades de políticas públicas e efetivação
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de direitos fundamentais, consoante explicita a requerente (doc. fls. 143/177) -,

nas áreas de:

a) saúde - prevenção de DSTs, controle de doenças crônicas,

ampliação do número de servidores na área de saúde;

b) educação - cursos profissionalizantes para capacitar os cidadãos a

prestarem serviços ás empresas que se instalarão no município, bem como para

capacitar os servidores em questões administrativos e criação de creche municipal;

c) cultura - preservação da cultura já existente e criação de um Centro

de Saberes, integrado com o Museu do Ferro e de um Centro de Produção

Artesanal, com recursos provenientes de convênios com a empresa mineradora;

d) meio ambiente - educação ambiental da população para o uso da

água e da importância da sua preservação, bem como planejamento de novas

unidades de conservação, visando a criação de um cinturão verde em torno do

empreendimento minerário;

e) obras urbanas - revitalização de espaços públicos, inauguração de

transporte público municipal, urbano e rural; construção de ginásio poliesportivo,

sede administrativa para a prefeitura; calçamento de ruas; ampliação da Estação

de Tratamento de água e criação de rede de esgoto tratado.

Não obstante a cautela do Juízo a quo, o fato é que o IBAMA

concedeu a anuência prévia de supressão de vegetação, após vistoria na área. Há

de se considerar a presunção de legitimidade e a veracidade do ato administrativo

expedido pelo órgão ambiental competente para intervenção no Bioma Mata

Atlântica.

Parece pouco razoável que a mera suspeita de que o IBAMA foi

induzido a erro fundamente, sem a oitiva das rés, decisão judicial, paralisando o

andamento de empreendimento de indiscutivel interesse público, que se pretende

implantar.
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Não é despiciendo lembrar, ademais, que o princípio da precaução é

inerente aos procedimentos do licenciamento ambiental.

Ante o exposto, defiro o pedido de suspensão.

Intimem-se. Comunique-se, com urgência, ao juízo requerido,

encaminhando-se-Ihe cópia desta decisão.

Corrija-se a autuação para fazer constar como réus da ação cautelar

originária: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA e Morro do Pilar Minerais S/A, com seus respectivos

procuradores.

Sem recurso, arquivem-se os autos.

Brasília, 28 de outubro de 2014.

Brasilia,29 de outubrode 2014.

Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Presidente
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Oficio GESTA041/2014

limo, Dr. Edmundo Antônio Dias Netto Junior
Procurador Regional dos Direitos do Cidadão
Procuradoria da Republica em Minas Gerais

Referente ao Processo de Licenciamento do Empreendimento Morro do Pilar
Minerais S.Ano02402/2012/001/2012

Belo Horizonte, 18 de Julho de 2014.

RELATÓRIOTÉCNICO

Trata-se de Relatório Técnico elaborado pelo Grupo de Estudos em Temáticas
Ambientais da UFMG(GESTA/UI'MG) no ãmbito de suas atividades de assessoria
aosatingidos pelo empreendimento minerário da Manabi S.A.

O Grupo de Estudo em Temáticas Ambientais (GESTA),da Universidade Federal de
Minas Gerais (UFMG),é um núcleo de pesquisa registrado no diretório de núcleo
de pesquisas do CNPqdesde 2001. Detentor de reconhecido expertise na área de
licenciamento ambiental, o GESTAdesenvolve pesquisa e assessoria junto aos
atingidos pelo Projeto Manabi, empreendimento cujo licenciamento em Minas
Geraisé de responsabilidade da SUPRAM-Jequitinhonha.

Oempreendimento Manabi é formado por um conjunto de intervenções de grande
porte: lavras, unidade de beneficiamento, estruturas acessórias, mineroduto e
porto. O projeto foi desenvolvido contemplando a produção de minério de ferro,
incluindo pesquisa,exploração, lavra e processamento no município de Morro do
Pilar, além da logística do transporte por via de bombeamento da polpa de minério
em sistema de dutos que se estendem de Morro do Pilar ao município de Linhares
no estado do Espírito Santos.O traçado do mineroduto corta 23 municípios. Estão
ainda previstas as estruturas de movimentação e carregamento do minério para
navios de carga em um porto construído exclusivamente para o propósito de
exportação do produto.

Para efeito deste Relatório consideramos os projetos constitutivos do
empreendimento Manabi como um empreendimento único, cujas estruturas
exigem, além das análises dos impactos das partes, um estudo que contemple os
impactos sinérgicos e cumulativos em uma região já afetada pelos impactos de
um projeto de porte semelhante de propriedade da empresa AngloAmerican. O
objetivo desse Relatório é apurar e publicizar graves falhas relativas ao processo
de licenciamento do empreendimento no que tange ao reconhecimento da
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presença de comunidades tradicionais e remanescentes de quilombo nas
áreas afetadas pelo empreendimento. Destaca-seque as informações relativas
sobre esseuniverso específicode comunidades é de fundamental importância para
o exame dos possíveis impactos causados a esses grupos e, consequentemente,
para a formação do juízo de viabilidade ambiental do projeto.

Foram consideradas para esse fim as informações disponibilizadas através do
Parecer da Superintendência Regional de Regularização Ambiental do
Jequitinhonha (SUPRAM/Jequitinhonha) n'. 0695698/2014 e dos Estudos de
Impacto Ambiental apresentados pelo empreendedor (Estudos de Impacto
Ambiental do projeto Morro do Pilar Mineirais S.Aelaborados pela Geonature e
Estudos de Impacto Ambientais Mineroduto e Porto elaborados pelas consultoras
Econservation e EcologyBrasil).

A avaliação do pedido de licença prévia para o projeto da lavra, unidade de
tratamento de minerais e estruturas de apoio foi recentemente inserida na pauta
da 84ª ReuniãoOrdinária da Unidade RegionalColegiadado COPAMJequitinhonha
a se realizar em 21/07/2014 na cidade de Diamantina. Dada a urgência dessa
decisão e considerando a importância do tema das comunidades tradicionais e
quilombolas no tocante ao processo de licenciamento e no âmbito do arcabouço
legal brasileiro, faz-senecessáriaa reunião das consideraçõesque seguem:

1 - Insuficiência das informações disponibilizadas a respeito das
Comunidades Quilombolas e Comunidades Tradicionais:

Os estudos de impacto ambiental de ambos projetos, a saber, aquele relativo à
lavra, unidade de beneficiamento e demais estruturas, realizado no âmbito
estadual pelo sistema SUPRAM/COPAMe outro relativo ao mineroduto e ao porto,
cujo exameé conduzido pelo IBAMA,apontam para a inexistência de comunidades
tradicionais e comunidades remanescentes de quilombo nas Áreas de Influência
Direta (AIO) e Áreas Diretamente Afetadas (ADA) dos respectivos
empreendimentos.

Para o projeto do mineroduto são identificadas 15 comunidades quilombolas na
Área de Estudo Regional do empreendimento (ElA Mineroduto/Porto, capo7.3, p.
583), nenhuma' delas apontada, no entanto, como localizada dentro da área
diretamente afetada pelo traçado.

Jáquanto aos estudos desenvolvidos para o projeto de extração e beneficiamento
do minério é possível destacar que: "no ElA/RIMAapresentadoficou evidenciada
a inexistênciadecomunidadesremanescentesdequilombosnasáreasa serem
impactadaspelo empreendimento" (Parecer SUPRAMn'. 0695698/2014, vol. 11,
p.91).

Tais afirmações apresentadas pelos respectivos Estudos de Impacto Ambiental
estão fundamentadas em consultas aos dados online da Fundação Cultural
Palmares, conforme revela o Estudo de Impacto Ambiental elaborado para o

2
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mineroduto: "para identificação de comunidadesquilombolas e povos indígenas na
área de influência do empreendimento foram consultadas as basesde dados da
FundaçãoCultural Palmarese da FUNA!emseusrespectivassítios eletrônicos" (ElA
Mineroduto/Porto, capo 7.3. p. 10). Não obstante, o Parecer da SUPRAM-
Jequitinhonha n'. 0695698/2014 assinala,enfaticamente, que:

"Lavrinha. Facadinha e Chácaraestãoa 5 km da sedemunicipal de Morro do Pilar.
Os três povoados mantem entre sí relações de parentesco originadas desde a
fundação dos povoados, há mais de um século. Asfaml1ias são de origem negra
e não há divisão formal das terras ocupadas, ('tudo é parente', 'tudo é da
mesma família') [...] Atualmente vive [sic.] em Lavrinha 04famílias. com produção
para consumopróprio sem excedenteagrícola. Foi informado que as mulheres do
povoado trabalham com a palha de taquaraçu { ..] Conforme informado essa
comunidade será impactada pelo empreendimento durante afase de operação
da etapa 11,sendo previsto o reassentamento das famílias" (p. 25).

Ainda sobre a comunidade de Chácara o parecer da SUPRAMn'. 0695698/2014
afirma:

"O povoado de Chácara é vizinho de Rio Vermelho, morando atualmente 05
faml1ias de parentes descendentes de um negro chamado Fernandes. Os
moradores cultivam atualmente frutos, verduras. legumes e tubérculos, sendo o
cultivo familiar e para consumo doméstico. poucos moradores criam gado. Em
vistorio realizada pela SUPRAMfoi verificado em conversacom um morador local.
que nopovoadoainda érealizado o artesanato dapalha de taquaraçu" (p. 25-26).

Segundoo Decreto 4.887 de 20/11/2003, art. 2: "consideram-seremanescentesdas
comunidades de quilombos, para fins deste decreto, os grupos étnico-raciais,
segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados
de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida".

Nota-se,portanto, que segundoa caracterização apresentada pelo referido Parecer
elaborado pelo órgão ambiental competente, há comunidades que gozam de uma
configuração histórica, social e territorial que aponta para sua caracterização como
comunidades remanescentes de quilombos, a despeito de seu reconhecimento
oficial no presente.

A perspectiva dos antropólogos reunidos no Grupo de Trabalho da ABA sobre
Terra de Quilombo, em 1995, é expressa em documento que estabelece alguns
parâmetros de atuação nesse campo. De acordo com este documento, o termo
quilombo tem assumido novos significados na literatura especializada e também
para grupos. indivíduos e organizações.Ainda que tenha um conteúdo histórico, o
mesmo vem sendo "ressemantizado" para designar a situação presente dos
segmentos negros em diferentes regiões e contextos do Brasil (ABA, Grupo de
Trabalho Terra de Quilombo de 1995). Contemporaneamente. portanto, o termo
quilombo não se refere a resíduos ou resquícios arqueológicos de ocupação
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temporal ou de comprovação biológica. Também não se trata de grupos isolados
ou de uma população estritamente homogênea. Da mesma forma nem sempre
foram constituidos a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados mas,
sobretudo, consistem em grupos que desenvolveram práticas cotidianas de
resistência na manutenção e reprodução de seusmodos de vida característicos e
na consolidação de um território próprio (ABA, Grupo de Trabalho Terra de
Quilombo de 1995). No que diz respeito à territorialidade desses grupos, a
ocupação da terra não é Feita em termos de lotes individuais, predominando seu
uso comum. A utilização dessas áreas obedece a sazonalização das atividades,
sejam agrícolas,extrativistas ou outras, caracterizando diferentes formas de uso e
ocupaçãodos elementos essenciaisao ecossistema,que tomam por base laços de
parentesco evizinhança, assentadosem relaçõesde solidariedade e reciprocidade"
(O'Dwyer, 2002).

Em muitos casos, é no contexto de competição e conflito com interesses
antagônicos que a reafirmação de Fronteiras étnicas e do direito a um território
exclusivo emergem, a exemplo do caso de Jamary dos Pretos, no Maranhão: "Isso
aqui é um povoado de pretos, disse-nos um morador do Jamary que recorre à
ancianidade da ocupaçãodo território e à herança da escravidão e dos mocambos
para fundamentar os direitos que possuemsobre a'terra inalienável e indivisa. As
relações de parentesco estabelecidas entre os moradores do povoado e sua
reFerênciaà situação histórica de quilombo regulam a descendênciae a herança às
terras de uso comum, configurando uma situação de fato que cria direitos e
garantias ao reconhecimento jurídico de propriedade da terra do povoado de
Jamary" (O'Dwywer, 2002). Há inúmeros outros exemplos, como também revela o
o caso da comunidade Porto dos Coris, atingida pela UHE Irapé e reconhecida
como comunidade remanescente de quilombo após ter se iniciado o processo de
licenciamento. A implantação de grandes empreendimentos pode, de fato,
constituir contexto propício à reafirmação étnica e ao auto-reconhecimento, na
medida mesma em que instiga as comunidades a se conscientizarem de suas
situações,a trocarem informações entre si, e a procurarem seusdireitos.

Nessesentido, o próprio ParecerdaSUPRAMn'. 0695698/2014 assinala que:

"Em relação às comunidades tradicionais, o empreendedor informou que 'nas
estudas ambientais não foram identificados povos e comunidades tradicionais,
conforme decreto no. 6.040/2007'. Entretanto, ressalta-se que o fato de não
existir formalmente o processo de auto-reconhecimento das comunidades,
in titulando-as como 'comunidades tradicionais' não implica na ausência de
tradicionalidade. Devendoo empreendedorconsiderar nosprocessosdenegociação
fundiária e reassentamento,a provável ruptura das relaçõessociaise econõmicase
suasconsequênciaspara a readequaçãodasfamílias nas novasáreas. Esteaspecta
deveser observadonascomunidadesdeCarioca,Facadinho,Lavrinha eChácara" (p.
31).

Ressalta-seque a comunidade de Chácaraserá diretamente atingida pelo projeto,
submetida à relocaçãodado o planejamento da instalação de uma área de pilha de
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estéril no território da comunidade. A existência dessa comunidade sequer é
apontada no ElA do empreendimento, tendo a mesmapermanecido desconhecida
no âmbito do processo de licenciamento até a realização de uma vistoria efetuada
pela equipe daSUPRAMno local. conforme atesta o próprio Parecermencionado:
"OempreendimentoMorro do Pilar Minerais S.A.se instalará na zona rural deMorro
do Pilar. no ElA não foi apresentada nenhuma informacão adicional sobre as
comunidades,lIocalidades inseridas nos limites territoriais de Morro da Pilar e
Santo Antônio do Rio Abaixo. Entretanto, durante vistoria realizada entre os
dias 05 a 07 de fevereiro de 2013. foi visitada uma Única comunidade
conhecida como Chácara, que será impactada pela Pilha de Estéril Sul, e que
não havia sida identificada pelos estudos do empreendedor. Foi solicitada ao
empreendedor,como Informação Complementar,a caraterização das comunidades
inseridasnaAID" (p. 20- 21),

Registra-seque a existência de Chácarae sua localizaçãocom relaçãoàsestruturas
planejadas para o empreendimento só foi apontada a partir da vistoria da SUPRAM
em fevereiro de 2013, em momento posterior à Audiência Pública realizada
em outubro de 2012, Nessascondições, observa-se que quando da Audiência
Pública, a presençadessascomunidades em áreasafetadaspelo projeto sequer era
considerada, não tendo sido esse tema objeto de apreciação durante o evento.
Desconsideradas enquanto comunidades tradicionais passíveis de serem
reconhecidas como remanescentes de quilombo, a participação dessas
comunidades, enquanto portadoras de direitos coletivos especificos, restou
obstada durante todo o processo de licenciamento, Fato este que nos leva a
interrogar se tais comunidades estão devidamente informadas acerca do
empreendimento e das consequênciasdeste sobre as suas condições e formas de
reprodução social.

As Informações Complementares apresentadaspelo empreendedor apósexigência
da SUPRAMnão minoram ou suprimem essa ausência de informações, visto se
tratarem de caracterizações breves e superficiais que não permitem avaliar as
interrelações de parentesco, solidariedade e trabalho mencionadas, bem como a
magnitude dos impactos sobre essasredes. Exemplo pode ser dado pela avaliação
a respeito da comunidade de Facadinho que embora descrita como integrante do
conjunto Chácara-Lavrinha-Facadinho é considerada não atingida pelo
empreendimento por se encontrar fora da área diretamente ocupada pelas
estruturas do empreendimento, conforme informa o parecer da SUPRAM no,
0695698/2014, com base nas informações apresentadas pelo empreendedor de
que: "não foi nenhum impacto para essa comunidade (Facadinhoj" (p. 25). De
maneira semelhante, os reassentamentos estão previstos apenas para duas
[Chácarae Lavrinha] das três comunidadesmencionadas.

Nessesentido, observa-seque no âmbito do licenciamento, a avaliação sobre os
critérios de negociação e reassentamento estão se impondo e se fazendo
previamente à informação e à discussão sobre os direitos dessas
comunidades de permanecerem nas terras tradicionalmente ocupadas,
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anulando a possibilidade de reivindicarem seu reconhecimento enquanto
remanescentes de quilombo.

Chama ainda a atenção o fato de que a caracterização das comunidades da AJO
(Área de Influência Direta), apesar de constituir elemento essencialpara avaliação
da viabilidade do empreendimento, só foi realizada a partir de fevereiro de 2013,
após a exigência pela SUPRAMda apresentaçãode Informações Complementares
pelo empreendedor. Faz-se necessário destacar, portanto, que as informações
produzidas e disponibilizadas no âmbito do processo de licenciamento até o
momento são exíguas para subsidiar o levantamento e a avaliação dos impactos
que decorrerão para essas comunidades inseridas na ADA e AJO do
empreendimento.

Destaca-se, em primeiro lugar, que não há referências a comunidade de
Chácara no Estudo de Impacto Ambiental, inclusive na tigura 37 reproduzida no
Parecerda SUPRAM(no.0695698/2014, p. 127) como um mapa de localizaçãodas
comunidades da AJOdo projeto não há indicação da existência dessacomunidade.
Jáas informações disponíveis sobre asdemais comunidades atingidas destinam-se
exclusivamente a fornecer uma breve e superficial descrição das mesmas.Desse
modo, não se apresenta, de fato, no âmbito do Estudo, subsídios técnicos que
venham a justificar a afirmação de que essas comunidades não constituam
comunidades tradicionais ou remanescentesdequilombos.

o problema da insuficiência de dados e informações é exponencialmente elevado
no que se refere às comunidades de Chácarae Lavrinha, visto que os territórios
ocupados pelas mesmas estão dentro da Área Diretamente Afetadas, sendo
prevista a relocaçãoeo reassentamentodas famílias.

"Conforme informado, esta comunidade [ChácaraJ será impactada pelo
empreendimento durante a fase de operação da etapa li sendo previsto o
reassentamento das famílias [...J considerandoa relação deparentescoentre estas
03 comunidades e visto ser prevista a relocação das comunidades de Chácara e
Lavrinha, deverá ser criteriosamente avaliada, juntamente com os moradores, a
possibilidade de permanência das famrlias de Facadinha na região" (Parecer
SUPRAMno.0695698/2014, vol.lI, p. 26).

Entretanto, a constataçãode que tais comunidades serão afetadasde forma direta
e irreversível pelo empreendimento, não foi seguida pela preocupação de
produzir/acessar informações circunstanciadas que permitissem avaliar o
conjunto, dimensão e intensidade dessasafetaçõesconsiderando as interrelações e
redessociais e econômicasem que essascomunidades encontram-se imersas, cujo
levantamento deveria ter sido efetuado para verificação de possíveis impactos, se
se quisesse obter uma avaliação realmente conclusiva acerca do conjunto dos
efeitos do empreendimento nas comunidades em questão.Com basena leitura do
próprio ElA da cava, o Parecerda SUPRAMno.0695698/2014 atesta a existência e
a centralidade dessas redes que foram ignoradas para efeito da avaliação dos
impactos:
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